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·JEDilORIAL . 

O ncado dos cndons 
A ofensiva do capital cstran· 

gciro sobre o Brasil chegou a 
tal ponto que o jornal londrino 
.. Financiai Times", porta voz dos 
grandes magnatas das finanças, 
fez um editorial no último dia 19, 
ditando orientaç6es para o 
governo brasileiro. 

Como o patrlo falando com o 
criado, o representante do impe
riaHsmo diz que o governo deve 
.. abandonar algumas das exterio
ridades 1opulistas da polftica eco
nômica e '"preparar o terreno 
para a aceitaçlo póblica de um 
monitoramento mais firme pelo 
FMI". O jornal ainda acrescenta 
que .. deye ser criada uma .atmo~
fera DWJ atrae~te 1ara o IDVestl· 
mento estrangearo . 

N a verdade, tooo dia se encon
tra uma demonstraçlo .da 

arra,alncia dos grandes grupos 
internacionáis. O presidente Rca
pn deu um prazo para que oBra· 
sil altcraue a lei que garante a 
rtserva de mercado de infonú
tica para u empresu nacionais; o 
governo americano impôs, tccen
tcmente, peaadu taxaç8cs sobre• 
os produtos bruilciros de cxt'Or· 
taçlo; o Clube de Paris exi11u a 
presença de um representante do 
FMI nas negociaç6es com o 
governo brasileiro. 

A própna negociaçlo com o 
Clube de Paris revela a intransi .. 
gencia dos credores, que coloca
. ram mil· obstáculos para uma 
simples rolagem da divada - certa
mente para exigir melhores condi
ç8cs na transaçlo. 

Diante de tantos ataques, r 
governo se mostra incapaz de 
uma resposta 4 altura. O próprio 
ministro Dflson Funaro declarou 
que "nlo podemos ir para <' 
cantrooto". E. com P.Ste pretexto. ao 
inves ae propor ao ~ovo uaud 
mobilizaçl-o de massas para res
paldar a suspendo do pagamento 
da divida externa, o governo pro
cura engabelar os trabalhadores 
com um pacto social inviável, que 
traz embutida a tentativa de pro
mover um novo arrocho salarial 
Ou seja, uma manobra visando 

paraJi5ar a resistencia popular e 
criar condições para se pagar a 
divida externa às custas da fome e 
da miséria dos que vivem de 
salários. 

A o mesmo tempo em que 
pressiona os trabalhadores,· 

o governo tenta apresentar as 
negociações com o Clube de Paris 
como um grande sucesso. Nova
mente revela-se a intenção de 'des
mobilizar o povo. Se as coisas 
estio sendo resolvidas lá por 
cima, cada um pode ir para casa 
tranqüilo. Mas não é isto que 
ocorre. O fato de se conseguir um 
ceno prazo para pagar não ame
niza o problema. Este prazo é 
obtido às custas de novos juros, 
que implia.m em. novos sacrifl
cios - c não se sabe a troco de que 
outras concessões, que nem sem
pre slo tomadas públicas. Por 
este caminho continuamos o pro
cesso de dependencia, origem 
maior dos graves problemas 
l'!nfrentados pelo pafs. 

O q'ue vai ficando mais claro 
para os brasileiros é que a grande 
burguesia, que detém as rédeas do 
poder, não tem soluções para a 
crise econômica c social que ator
menta o pais. As mudanças que o 
povo reclama dizem respeito às 
qtJestõcs estruturais, enquanto 
que as classes dominantes só se 
dispõem a mudar a superflcie. 

O Brasil pre..tsa urge,nh .. mente 
de unilo do povo. Mas não 

para firmar pactos que facilitem a 
opressão dos credores ihtemacio
nais. Deve-se promover o enten
dimento das forças mais amplas, 
para combater a sonegação de 
bens essenciais à população, para 
reprimir o ágio, para resistir à 
exploração do capital estrangeiro 
c nacional. Urge uma união 
nacioll'Bl para defender e ampliar 
as conquastas democráticas, para 
lutar por um desenvolvimento 
independente do pais c alcançar o 
progresso. Estes pontos não são 
fruto de desejos e sonhos de quem 
quer que seja c sim exigências da 
realidade. 

·:·.w .:s.. -

Na assembléia do dia 21 os r letricitários mantiveram a greve 

Eletricitã rios 
mos ç 

para 
O setor é consi 

11 

Cz$ 3,50 

Muita conversa e 
pouco resultado 
no pacto social 

Governo e empresários nada oferecem aos 
trabalhadores nos encontros de Brasília. P.3 
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''Conexão iraniana" deixa 
Reagan na defensiva 

Israel, Inglaterra, Por
tugal, Arábia Saudita, 
milionários árabes, trafi
cantes de armas e tóxicos, 
mbaixadores e, natural
ente. os chamados 

tvwho rs da Casa Branca. 
-o aiguns dos persona

gens do maior escândalo 
dos últimos tempos nos 
fUA, a ''conexão ira
niana" - uma operação 
secreta de venda de armas 
para o Irã e entrega dos 
lucros para os contra
revolucionários nicara
güenses. 

A cada dia. aparecem 
novas denúncias. ampliando 
a extensão das operações. O 
que começou em novembro 
como uma "negociação 
secreta" com o Irã aparece 
agora com o contorno de 
uma vasta operação de polí
tica internacional. toda ela 
feita ao arrepio das leis, do 
Con~resso e da opinião 
públtca norte-americana. 
destinada a contornar a pro
ibição estabelecida em 1984 
pelos parlamentares à 
entrega de ajuda militar aos 
"contras". 

Já em uma de suas primei
ras declarações sobre o 
escândalo. Reagan "entre
gou o ouro". Perguntado 
pelos repórteres sobre a par
icipação de "um terceiro 
ais" nas operações entre 
UA e Irã, o presidente 

engasgou e negou-a, para 
poucos minutos após o final 
da entrevista comunicar 
através de seus porta-vozes 
que ''se equivocára". O "ter
ceiro país" a que se referiam 
os jornalistas é Israel, e a 
extensão e profundidade de 
sua participação na "cone-
1tão" tem sido objeto de 
investigação da imprensa 
israelense. 

Uma das versões existen
tes é a que a sugestão de uma 
manobra de aproximação 
com dirigentes iranianos 
tidos como mederados pa-r
tiu do gabinete israelense, 
mais particularm nt do 
serviços de informação. O 
chanceler de Israel teria se 
reunido em meados de 1985. 
com o então assessor de segu
rança nacional dos EUA, Ro
bert McFarlane, depois, subs
tituído por John Poin
dexter, para recomendar 
que os dois países forneces
sem armas para o Irã, 
obtendo em troca a liberta-

Reaean: um "inocente" condenado ao silêncio? 

ção de reféns norte-ameri
canos e preparando-se para 
enfrentar a situação a se 
criar após a morte do aiatolá 
Khomeini. Te! Aviv recusa 
esta versão, mas admite ter 
participado como interme
diária nas negociações: 
abriu contatos em Teerã 
para Poindexter; revendeu 
as armas, evitando uma ope
ração direta desde Washing
ton ; e depositou o lucro das 
vendas na conta secreta 
aberta na Suíça pelo coronel 
Oliver North, através da 
qual o dinheiro foi parar pas 
mãos dos "contras". 

LIGAÇÕES ANTIGAS 

No rastro das investiga
ções sobre esta "ponta" do 
escândalo, a imprensa israe
lense apurou que as ligações 
entre Tel Aviv e os contra
revolucionários era anterior. 
Logo no início da proibição 
imposta J?elo Congresso à 
ajuda mtlitar norte-ameri
cana, Israel teria, "em nome 
da amizade". fornecido 
arma~; e munições para eles. 
E. ainda recentemente, o jor
nal Haaretz, ligado à central 
sindical israelense, Hista
drut denunciou a presença 
em Honduras de militares da 
reserva do Exército de 
Israel. Oficialmente, eles 
viajaram a título· privado, 
são pagos pelo governo de 
Tegucigalpa para treinar o 
exército hondurenho, mas o 
Haaretz apurou que eles 
"aproveitam" para também 

treinar os "contras" em 
bases do exército norte
americano. 

Não fot apenas Israel. no 
entanto, que associou-se a 
Washington nos esforços de 
aproximação com o Irã. Em 
outubro do ano passado, 
caiu o até então todo
poderoso do mercado mun
dial do petróleo, 9 ministro 
do Petróleo da Arábia Sau
dita, xeque lamani. Logo 
após sua demissão pelo rei 
Fahd, sauditas e iranianos, 
tradicionais adversários na 
Opep, uniram-se para forçar 
uma alta de preços. Curiosa
mente, a alta ia ao encontro 
de interesses econômicos 
imediatos dos dois países e 
dos EUA. 

O petróleo, no entanto. 
não foi o único ponto de 
contato entre Teerã e Riad: 
soube-se, em novembro, que 
a Arábia Saudita estava ser
vindo de escala para os car
regamentos de armas até o 
Irã e emprestando suas ins
talações para refinar o 
petróleo iraniano em local 
seguro, devolvendo em 
seguida o combustível neces
sário para manter vivo o país 
e movimentar as tropas que 
empreendem ofenstva em 
solo iraquiano. 

NARCOTRÁFICO 

Foi um milionário sau
dita. o excêntrico Adnall 
Khashoggi. quem fina~eiou 
para o governo norte
americano os primeiros 

envios de armas para o Irã. 
Khashoggi teria entregue a 
Washington 10 milhões de 
dólares para que o pnmctro 
carregamento chegasse a 
Teerã. Isto porque. enquan.,. 
to isto. os cml'hor.1· North e 
Poindcxter negociavam em 
Londres com um traficante 
internacional de armas de 
origem israelense a revenda 
de armas para o Irã. Eles 
voltaram a reunir-se em 
Paris c em cidades alemãs
ocidentais. e Londres teria 
sido. de acordo com o 
"Washington Post", outra 
das escalas da. a esta altura 
já internacional. "conexão 
iraniana". 

A mais recente (até 
fecharmos esta edição) reve
lação. no cnta nto, era de âm

. hito doméstico. apesar de 
partir da boca de um ameri
cano e um colombiano. Os 
dois. ligados ao narcotrá
fico. teriam recebido ajuda 
da CIA e (ia Drugs Enforce
ment Administration (um 
organismo criado por Rea
gan para combater o tráfico 
de drogas) para introduzir 
nos EUA um lote de 
cocaína. Çom a venda, os 
"contras". segundo o "Mia
mi Herald". financiaram a 
compra de armas. durante o 
período de proibição do 
Congresso. 

Teerã, Tel Aviv, Riad, 
Londres. todos escalas da 
"conexão" e pontos de pas
sagem do chefe do Conselho 
de Segurança Nacional, 
John Poindexter. e seu auxi
liar. o coronel Oliver North. 
Desde pelo menos o início de 
1985, os dois tiveram poder 
para direcionar pratica
mente toda a política 
externa da grande potência 
do Ocidente em função, ao 
que tudo indica, de contor
nar um veto do Congresso 
norte-americano. Sob sua 
batuta, as mais impensáveis 
alianças foram concluídas, 
ministros foram derrubados 
e comerciantes fizetam s~\15 
nçg._óçiQs. ' ' .. r r, . ' 

Até agora, a Casa Branca 
insiste em negar que o presi
dente Reagan conhecesse os 
objetivos de todo este rebu
liço - o financiamento dos 
"contras". Reagan pode 
estar mentindo mais uma 
vez... ou então provando, 
como disse o presidente 
nicaragüense Daniel Ortega, 
que não tem condições para 
ser o presidente dos EU A. 
(SQ) 

Países da América Latina contra 
pressões dos EUA na Nicarágua 
Aproveitando-se de um 

desgaste da política dos 
Estados Unidos para a Amé
rica Central com o escân
dalo da conexão "Irã-con
tras", os chanceleres dos 
países integrantes do Grupo 
de Contadora (M~xico, 
Panamá, Venezuela e Co
lômbia) e do grupo Apoio 
(Brasil, Argentina, Perú e 
Uruguai), mais os secretá
rios gerais da ONU (o 
peruano Peres de Cuellar) e 

• da OEA (o brasileiro Baena 
Soa'res) realizaram. esta 
semana, uma ofensiva diplo
mática pela América Central 
visando um "acordo de paz" 
para a região. A missão visi
tou cinco países (Costa Rica. 
Nicarágua. Guatemala. 
Honduras e El Salvador). 
culminando com uma reu
nião dos dez diplomatas no 

México, para uma avaliação 
da missão. 

A PROPOSTA 
O grupo de contadora foi 

criado em 9 de janeiro de 
1982, quando chanceleres do 
México, Venezuela, Pana
má e Colômbia reuniram-se 
na ilha de Contadora (daí o 
nome do grupo), discutiram 
e aprovaram uma proposta 
para a pacificação da Amé
rica Central. tumultuada 
pelas• ingerências ·do impe
rialismo norte-americano na 
tentativa de derrubar o 
governo nicaragüense. A 
proposta, conhecida como 
Ata de Contadora. incluía, 
entre outros ítens, o respeito 
à integridade e soberania de 
cada país. A Nica-rág-ua se' · 
('lrontificou a assinar o 
acordo, no entanto, os Esta
dos Unidos e seus aliados-

Honouras. Guatemala, El 
Salvador e Costa Rica - se 
negaram e criticaram a 
proposta. 

JOGO DE PRESSÕES 

O ministro das relações 
Exteriores do Brasil. Abreu 
Sodré, definiu a missão 
como uma "possibilidade de 
os próprios, latino-america-

. nos conseguirem uma solu
ção para o conflito regional, 
sem interferências de qual
quer superpotência". Embo
ra o chanceler brasileiro 
tenha saído otimista após o 
primeiro dia da missão. há 
muitas dificuldades para que 
se chegue a um acurao. _ 

Em primeiro lugar. é ina
ceitável para os Estados 
Unidos a existência de um 
governo democrático e 
!)atriótico na região. Por 

tsso, não obstante sua polí
tica tenha sofrido um certo 
desgaste internacional com 
o escândalo "Irã-contras"', 
as manobras militares conti
nuam. O governo nicara
güense tem tido muito 
trabalho para conter os 
contra-revolucionários que 
operam a partir de Hondu-
ras. e que contam com os 
dólares da CIA. Em segundo 
lugar. os países vizinhos à 
Nicarágua são verdadeiros 
cúmplices do imperialismo 
norte-americano. Qualquer 
acordo. para eles. só será 
assinado se incluir a queda 
do ~overno sandinista. O 
prestdente de Honduras 
declarou que "a missão só 
terá êxito se houver um 
acordo ~loba!. uma vez que 
Costa Rtca. Honduras, Gua
temala e El Salvador têm 
governos de estilo diferentes 
do nicaragüense" 

IMPASSE 
Diante de. tal jogo de pres-

sões poHticas c militares. fica 
difícil qualquer acordo de 
pa1 na região. A proposta de 
Contadora é limitada c em 
nenhum momento significa 
uma "solidariedade latino
americana". como a grande 
imprensa apregoa. Na ver
dade. os países que integram 
o grupo ( · 
nõmicos a região. 

De qual rma. a mts-
são de C ont.tdora um 
apoio d·i 
tantc para gO\r.r.:n~~t'!'li"A 

gücmc. C mtud 1 a ( 
força cxte na c a ~oi · 
dadc dos pera 
lhadorcs d • todo o o 

Votação da nova Constituição da Nicaráeua: resultado da luta antiimperialista 

Constituição Sandinista 
registra avanços democráticos 
Reflexo das profundas transforma

ções que ocorreram no país desde a 
queda do ditador Anastácio Somoza . 
em 1979, foi promulgada no início do 
mês a nova Constituição da Nicara
guá. Seu texto foi objeto de consulta 
com os partidos políticos do país. as 
organizações de massas e os diferen
tes setores sociais. A Carta Magna 
nicaragüense atesta especial preocu
pação com os direitos dos cidadãos
mais de um terço do documento é 
dedicado ao assunto -dos artigos 23 
ao 91. 

É interessante obsevar como os 
nicaragüenses abordam o problema 
militar. Reza o artigo 95: "O Exército 
Popular Sandinista tem caráter 
nacionaL e deve guardar proteção, res
peito e obediência à presente Consti
tuição política. O Exército Popular 
Sandinista é o braço armado do povo 
e o herdeiro direto do exército defen
sor da soberania nacional. O Estado 
prepara, organiza e dirige a participa
ção popular na defesa armada da 
pátria por meio do Exército Popular 
Sandinista. Não podem existir mais 
corpos armados no território nacio-

nal que os estabelecidos pela lei, a 
qual regulará as bases da organi1.ação 
militar". Como se vê, nada que colo
que as forças armadas como "guar
diãs da Constituição" e lhes dê o 
direito Ide intervir -na vida política, 
como tanto ambicionam continuar 
fazendo os generais brasileiros, por 
exemolo. 

O novo texto legal garante as elei
ções diretas e secretas e periódicas a 
nível nacional. e municipal e a liber
dade partidária. A Assembléia Nacio
nal tem o atributo de também 
elaborar e aprovar leis e decretos. E, 
embora ao presidente da república 
caiba o poder de veto total ou parcial 
sobre projetos da lei elaborados pelo 
Congresso, qualquer projeto vetado 
deverá regressar à Assembléia, que 
poderá derrubar o veto e editar a lei 
com os votos de metade mais um do 
total dos deputados. 

O artigo 107 determina que a , 
reforma agrária liquide o latifúndio. 
Há também um artigo, o 187,quepos
sibilita a qu_alquer cidadão recorrer 
contra toda lei ou decreto que viole a 
Constituição. 

Yasser Arafat, da OLP: "Re~olução até a lit6ria!" 

Yasser Aratat agradece apoio 
brasileiro aos palestinos 

O presidente do Comitê Executivo da Organização de Libertação da 
Palestina. Yasser Arafat, enviou ao PC do B. UNE, liBES, Conam. 
UJS, CGT, CllT. PT. ABI, FMP e Comissão de Direitos Humanos de 
São Paulo mensagem respondendo à solidariedade e apoio à causa 
palestina e à luta de seu povo contra o regime sionista. Publicamos a 
seguir a íntegra da carta: 

"Cumpnmc'ntos rcvoluctOn<Ínos. 
"Com grande satisfação recebi a 

mensagem que enviaram para S. 
Excia. o presidente da República 
Federativa do Bra~il. sr . .José Sarncv. 
e para S. Excia. o sccrctürio-gcral da 
ONU. o sr . .Javicr Peres de Cucllar. 

"Envio a todos em meu nome. do 
nosso povo árabe-palestino. de seus 
companheiros militantes palestinos. 
nossos agradecimentos profundos. a 
mais alta apreciação dos sentimentos 
da fi r me solidariedade c .tpoio ex prcs
sados pela luta do nos~o pO\ o dentro 
c f ora dos territórios ocupados. 

pela'> mãos do bando do' mo\'lmento 
Amai. com o apoio dos agentes de 
Israel c do regime sírio. com o obje
ti\ o de expulsar o nosso povo do 
l.íhano. numa tcntati\a de executar a 
halcani ; ação da rccião di,idindo-a 
em cant<ics ... cct:íri<;., c conflitantes. 
começando pl'lo prúprio Líbano. 

"As lutas do nos.,o pmo sob a lide
rança da OI P. a o.;ua única c legítima 
rcprc ... cntantc. cont inuarú com o 
apoio (k todos os r ... tados c forças 
amantes de pa; de todo mundo. 
incluindo nossos amigos da América 
l.atina. para a reali1ação dos direitos 
ma licn;Í\ eis do nosso povn. o di rei to 
de retorno. autodctcrmwa<;<io c o 
estahell'cimento do Estad~ indcpcn
dcntt• 

"Reitero meus agrade~Jmcntos c 
consideração de c_iando a rodo.., nro
g .,., ' pr~1spcndattC na rc;•l!;açào 
dos ohJt'll\O'> do .tmtgo po\o 
hrasilc11o. 

"R c\ olu1;ão ate a \ itMia!". 

ennis de Oli~\e~i:.:.-r==--:! 

., 
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Dívida: governo festeja 
a. vitória que não teve 

Depois de um prolongado pro
cesso de negociação, o governo 
concluiu na semana passada um 
acordo de reescalonamento da 
dívida brasileira para com o cha
mado Clube de Paris. O ministro 
da Fazenda, Dílson Funaro, rea
giu eufórico, classificando o 
resultado como uma "vitória do 
Brasil e dos credores". Será 
mesmo que há motivos para 
comemorações? 

É de 4 bilhões e 112 milhões de 
dólares o total dos débitos rolados. 
por um período de seis anos, com
preendendo três de carência. Outros 
348 milhões de dólares de juros de 
mora sobre pagamentos atrasados 
serão acertados em três parcelas 
semestrais a partir de junho de 1988. 

Esses valores referem-se à dívida 
vencida em 1985 e 1986, acrescida de 
782 milhões de dólares de juros que 
não foram pagos no período. O 
Clube também reescalonou 500 
milhões de dólares que seriam pagos 
no primeiro semestre de 1987, refe
rente ao principal da dívida. 

VITORIA? 

Foi um resultado aquém do que o 
govertno pretendia. A expectativa 

era refinanciar também o principal 
da dívida que vence no segundo 
semestre deste ano, e ampliar o 
prazo de carência de seis para sete 
anos. Com isto, seria obtido um 
desafogo de I bilhão de dólares em 
1987 jogados para depois. Mesmo 
sem alcançar esse objetivo, a equipe 
econômica cantou vitória, alegando 
que o país não submeteu-se ao moni
toramento do FM I para assegurar o 
acordo. Mas esse otimismo não con
segue esconder a verdade de que isto 
é muito pouco. 

Rolar o principal de dívidas exter
nas. e mesmo parcelas de juros atra
sados. nunca constituiu novidade 
para os credores imperialistas. Não é 
também um procedimento que con
trarie seus interesses. As condições 
que eles impõem garante-lhes sem
pre que não perderão dinheiro (ao 
contrário, continuarão faturando 
alto) e asseguram sobretudo a su~
missão dos endividados. Basta 
recordar que, sobre os atrasados do 
Brasil para com os governos repre
sentados no Clube durante ·os dois 
últimos anos foram cobrados juros 
de mora de 348 milhões de dólares. 

PAPEL DO FMI 

A versão do governo é de que os 
credores recuaram em relação à 

Dílson Funaro: eufórico, quando não há motivo para grandes festas 

exigência de monito~amento da eco
nomia pelo FMI. E difícil vender 
esta imagem como real. O docu
mento assinado pelo Brasil com · o 
Clube de Paris prevê que nosso país 

·manterá uma linha de "contato 
ampliado" com o FM I que, por sua 
vez, informará o Clube. com 
freqüência. sobre o que ocorre aqui. 

Cabe destacar ainda que esta 
negociação com o Clube teve por 
base a avaliação da economia brasi
leira elaborada pelo próprio FM I 
em dezembro. Uma avaliação sim
pática ao governo, devido às medi
das antipopulares do Cruzado 2. 
Falando claro: o acordo com o 
Clube reflete um processo de conces
sões aos banqueiros estrangeiros. 

Aliás, é a cada dia menor a 
resistência do governo às pressões 
imperialistas. Nos ministérios eco
nômicos cresce o coro dos que pre
gam a recessão como solução para a 
crise econômica. O retorno do FM I 
ao comando direto da economia 
ganha também novos adeptos. 
Inclusive o senador Fernando Hen
rique Cardoso. tido até como 
homem de esquerda. agora acha que 
"um acordo com o FM I pode ~ignifi
car melhorias de nossas condições 
de vida" ... 

DINHEIRO NOVO 

A dívida do Brasil para com o 
Clube de Paris (cerca de 14 bilhões 
de dólares) não chega a representar 
muito em relação ao total dos débi
tos externos. de aproximadamente 
I 08 bilhões de dólares. Porém. em 
função da autoridade do órgão, que 
reúne os governos de países credo
res, o acordo é considerado impor
tante para abrir a possibilidade de 
renegociações com os bancos priva
dos, que detêm 70o/c da dívida 
brasileira. 

Com os banqueiros, o governo 
pretende· fazer uma renegociação 
por prazo mais longo da dívida que 
vence nos próximos anos. Quer. 
ainda. novos empréstimos. a que dá 
o pomposo nome de "dinheiro 
novo". 

O objetivo das autoridades de 
Brasília é evitar um novo rombo no 
balanço de pagamentos. Prevê-se 
um déficit de 3 bilhões de dólares em 
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87, tte'Vidtl'fJríHcipâltnent~ à e~ríma
tiva de quedas..das exEóf-V~~!Pe do"·• ' 
superálV'it comeh~iaL Se ocorre um 
nov<i'~hMbo, uté~~ qtl~ 'sét"có'6erto 
com a redução das reservas interna
cionais. Mas mesmo com o tal 
"dinheiro novo" o resultado é o cres
cimento da dívida externa e da 
dependência do país aos bancos 
estrangeiros. (U b M t• ) m erto ar ms 

Governo impõe aumento 
do Imposto de Renda 

Enquanto acena e faz cenas com o 
"pacto social", o governo continua 
adotando medidas para rebaixar o 
poder aquisitivo dos salários. Uma 
de suas iniciativas neste .sentido foi 
aumentar o Imposto de Renda para 
pessoas físicas, principalmente na 
fonte. 

O assalto do leão da Receita Fede
ral sobre os assalariados desta vez 
ocorreu por duas vias. Em primeiro 
lugar, o governo reajustou a tabela 
do Imposto de Renda tendo por 
base um percentual inferior à infla
ção. Em segundo, tratou de reduzir. 
'86% em média. o valor das deduções 
prevísta no cálculo do imposto. 

ARROCHO SALARIAL 

O reajuste da tabela do I R foi de 
12,3%, índice inferior à inflação de 
março a dezembro. estimada em 
mais de 22% pelo IBGE. Isto sem 
falar na inflação futura, cuja pers
pectiva, como se sabe. não é nada 
animadora (fala-se até em 12% ao 
mês). 

contribuinte abaterá apenas 
Cz$ 225 por cada dependente. 

uma forma de entendimento 
nacional. 

Com o capital. porém. sua atitude 
tem sido diferente. Uma das últimas 
medidas que adotou. aí. foi reduzir 
alíquotas de impostos incidentes 
sobre aplicações no mercado finan
ceiro (especialmente nos títulos de 
curto pra10). sob o pretexto de com
bater a alta das taxas de juros. 

São dois pesos c duas medidas 
bem distintas. Uma e t-a . 
qualquer forma. que serve para in · 
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versações entre governo, empresários 
e entidades de trabalhadores com vis
tas a p'romover o tão badalado "pacto 
social". Apesar do jogo de cena 
armado, com o ministro do Trabalho 
dizendo-se otimista com as negocia
ções, nada indica o êxito do pacto. 

A inviabilida'de do "pacto social" ficou 
mais do que patente já na terça-!eira. dia 
20. depois de seis horas de reunião entre 
representantes do governo, das principais 
entidades patronais e de duas centrais sin
dicais (CGT e USI) e nove confederações 
de trabalhadores. Enquanto o ministro 
do Trabalho. Almir Pazzianotto. apre
sentou uma proposta de entendimento na 
generalidade, sem na da de concreto. os 
empresários exigiram o realinhamento 
geral dos preços em 25o/c e o fim da escala 
móvel de salários. e os sindicalistas reivin
dicaram o disparo imediato do gatilho, a 
manutenção do congelamento dos preços 
e um ·salário mínimo de Cz$ 4.884. No 
final, ninguém se entendeu, ocorreram 
vários atritos e houve até tentativa de 
.-abandono do encontro, patrocinada•pcla 
Contag. 

GOVERNO PERDIDÔ 

Do lado do governo federal, a possibili
dade de apresentar qualquer proposta 
mais concreta para a terceira rodada de 
negociações no dia 22 é quase nula. Os 
próprios ministros da área econômica e o 
do Trabalho não se entendem. Na mesma 
terça-feira em que Pazzianotto encenava 
o diálogo, o ministro Funaro an~nciava 
que o governo previa uma forte alta dos 
preços, uma "hiperinflação", e preparava 
um novo conjunto de medidas econômi
cas. De acordo com informações extra
oficiais, entre essas medidas estariam o 
reali11hamento geral dos preços em 25o/c e 
o fir.1 do gatilho salarial - ou seja, exata
mente o que.os empresários reivindicam! 

Durante a semana o governo federal 
ainda insistiu em apressar o desfecho da 
negociação tripartite. O presidente 
Sarney teria até estipulado como prazo 
final o dia 25. Caso contrário, o governo 
tomaria medidas econômicas de maneira 
unilateral. sem q"alquer consulta. ao 
estilo do famigerado decreto-lei. Pazzia
notto chegou a afirmar. em tom , de 
ameaça: "Se não for possível o entendi
mento, o governo terá que governar". 

GANÂNCIA PATRONAL 

Já do lado dos empresários, a disposi
ção de dialogar tem sido mera figura de 
retórica. Até agora o patronato não con
cordou em ceder um milímetro. Criticou a 
manutenção da escala móvel de salário e 
rechaçou qualquer elevação do salário 
mínimo acima do fixado pelo I PC. Em 
compensação, exigiu do governo o reali
nhamento geral dos preços em 25%. 

Mesmo com relação ao realinhamento 
a posição dos empresários não é confiá
vei. Afinal, eles nunca respeitaram o con
gelamento dos preços. Desde as primeiras 
horas do Cruzado I. os patrões cobraram 
ágio. boicotaram e maquiaram os produ
tos. E agora alguns setores patronais já se 
mostram descontentes com o aumento de 
25C'(· nos preços. Segundo Luís Eulália 
Vidigal. e x- presidente da Fiesp, o 
aumento é pequeno, "é injusto". 

A alta.de preços. tanto no passado 
quanto no futuro, tem o efeito de 
corroer o valor real dos salários, 
distanciando-os do valor nominal. 
Os trabalhadores, por conseqüência 
do gatilho ou de suas lutas. poderão 
ter seus salários reajustados, mas, 
durante o primeiro semestre deste 
ano, pagarão imposto com base em 
uma tabela nominal fixa que não 
prevê o desgaste da moeda. Com 
isto, o Imposto de Renda calculado 
sobre os rendimentos reais será 
mato r . 

O outro truque do governo foi 
reduzir as deduções. O desconto
padrão que poderia ser aplicado até 
o limite de C z$ 3. 150, por exemplo, 
agora é no má ximo de Cz$ 1.7~~· 
Antes, cada dependente permttta 
uma dedução de Cz$ 420 sobre o 
imposto retido na fonte: agora, o 

Por este meio, aumentou-se consi
deravelmente a alíquota do IR. Com 
isto, conforme estimam técnicos do 
próprio governo, o imposto retido 
na fonte este ano crescerá pelo 
menos 55% em relação a 1986. As 
perdas dos as.salariados serão igual
mente expressivas. embora ainda 
haja discordâncias entre os tributa
ristas acerca do rea I alcance das alte
rações introduzidas pela Receita 
Federal. 

Através dessas artimanhas o 
governo vai impondo o arrocho dos 
salários, pois , com efeito. ao 
a umento do I R correspondem per
das proporcionais da renda líquida 
dos trabalhadores. É um caminho 
perigoso, além de pouco leal n~m 
momento em que procura ne~octar 

car com clareza a quem ser
vindo com sua atu I polític· 
econômica . Os trabalha ores ad~~~~i 
ficar alertas e exigir em odas1t' 
siões que o com bate à ·ri se co 
mica seja feito tributand J os g ande 
capitalistas. reduzindo luc o 
monopólios e não ac ntuando 
empobrecimento da po ulação. 
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.. .o. encontro do · 
PC do B com 
Pazzianotto 

No último dia 16. o secretário-geral 
do PC do R. Dyneas Aguiar. e Q 
deputado federal Aurélio Pere~ 
reuniram-se. em Brasília. com o miniS'~ 
tro do Trabalho, Almir Pazzianotto. Ó 
encontro. conforme Aurélio Peres: 
teve por objetivo "mostrar a posição 
dos comunistas em relação ao 'pacto' 
que vem sendo proposto pelo 
governo". 

"Não houve novidades e nada que 
justificasse uma mudança no nosso 
compoqamento", comentou. "Nós já 
havíamos divulgado uma nota à opi
nião pública onde argumentamos que 
o 'pacto social' é inviável na forma que 
vem 'Sendo proposta. Na medida ern 
que o governo não está disposto a ata .. 
cara causa principal da inflação e dos 
problemas. econômicos brasileiros. que 
é a dívida externa, o acordo fica· 
impossível". 

INSISTtNCIA 
i) 

' Aurélio Peres explicou que a reunião 
ocorreu "principalmente pela insistên
cia do ministro do Trabalho. Nela, 
repetimos o que o PC do B já tinha 
dito e entregamos formalmente a nota 
divulgad.a dias antes. O ministro nos 
ouviu, não contestou nossas propostas, 
disse que o governo está sendo subme· 
tido a uma dura pressão por parte dos 
credores. dos empresários .e dos lati
fundiários. mas. também não expôs 
nenhuma proposta no sentido de 
enfrentar corajosamente os problemas 
do país". 

Disse ainda: "Da nossa parte. além 
de defender a imediata suspensão do 
pagamehto da dívida externa. conside
ramos que é essencial o governo apres
sar a aplicação e ampliar o plano de 
reforma agrária. mas o fato é que não 
estamos encontrando disposição do 
governo neste rumo". 

"Estranhamente"- disse o deputado 
-"a Rede Globo de Televisão. que sem
pre procurou ocultar do público as opi
niões do PC do B. fe1. questão de 
cobrir o encontro. Entrevistou-nos 
antes e depois de falar com o ministro, 
além de filmar a reunião. Tudo isto, 
porém. om o ohjeti"'( d presentat 
ao povo a imagem distorcida e menti
rosa de que o 'pacto' estava dando 
certo e que os comunistas estavam 
negociando o acordo com o governo. A 
verdade foi outra. O PC do B é contra 
o 'pacto' na forma que o governo o 
coloc· . isto é. sem me na es o lia -o 

l· d : 
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Manifestação das galerias no Congresso Nacional: os conservadores não querem que esta cena se repita 

Prosseguem as manobras 
contra a Constituinte 

Os conservadores dizem que ela é soberana ••• mas 
em tanto. Fala-se novamente em restringir a ação do 
ovo nas galerias. E surge uma proposta de regimento, 

bastante restritiva. 

Severa vigilância sobre as 
•alerias do Congresso 
Nacional. Esta foi a receita 

pontada pelo deputado 
tleito Aloísio Chaves (PFL

) para impedir que a 
nstltuinte caminhe para 
sições que ele considera 
dicais". O deputado, que 

exerceu o cargo de líder do 
governo Figueiredo, foi 
ainda mais longe: para ele 
o~ deputados e senadores 
qUe vão elaborar as novas 
leis do país não devem deba
ter temas como a dívida 
externa, recessão e combate 
à inflação, pois seriam muito 
''conjunturais". Embora 
e~drúxulas, as idéias de 
Aloísio Chaves não foram as 
ú'nicas que revelaram, na 
semana passada, os planos 
das forças conservadoras 
P.ara rçstringir os poderes da 
Constltuírité, pára Jlmitar o 
seu temário e para reduzir o 
poder do povo e mesmo do 
c·onjunto dos parlamentares, 
concentrando os trabalhos 
n'as mãos de uma minoria. 

t' No dia llJ a tmprensa deu 
estaque para o deputado 
. risco Vianna(PMDB-BA), 

que anunciou ter elaborado, 

por encomenda do deputado 
Ulysses Guimarães, uma 
proposta de regimento 
mterno para a Constituinte. 
Confessando estar preocu
pado antes de mais nada 
"com os prazos", Prisco pro
põe uma espécie de Consti
tuinte-relâmpago, cujos 
trabalhos efetivos iniciariam 
em I~ de março e se prolon
gariam até 7 de setembro -
150 dias, se descontado o 
recesso parlamentar de 
julho. E ainda mais: nesse 
período apenas os últimos 
30 dias senam dedicados aos 
debates e votações no plená
rio. Antes disso seria for
mada uma "grande comis
são" constitucional, com
posta de um número reduzi
do de parlamen:ares e 
encarregada de elaborar um 
projeto inicial de Constitui
ção, receber as emendas dos 
demais parlamentares e ·ela
borar pareceres sobre cacla 
um deles. Segundo comen
tou o "Jornal do Brasil", já 
haveria inclusive articula
ções em curso para garantir 
o cargo de presidente da 
"grande comissão" ao sena
dor Afonso Arinos (PFL-

RJ), e o de relator a um 
deputado do PMDB. 

Sintetizando de certa 
forma as preocupações con
servadoras, o jornalista Car
los Castello BraQCO criticou, 
em artigo publicado dia. 18 
pelo mesmo "Jornal doBra
sil", os "sonhadores e poe
tas", que ao imaginarem 
uma Constituinte efetiva
mente soberana estariam 
desconhecendo a realidade 
hrasileira. Ã 

MOBILIZAÇ O 
Ao mesmo tempo em que 

apareceram com mais niti
dez as articulações conserva
doras, a semana revelou, por 
outro lado, sintomas de uma 
mobilização social um 
pouco mais intensa visando 
mfluir nos trabalhos consti
tucionais. No Congresso da 
Confederação dos Proresso
res do Brasil, que reuniu 4 
mil mestres em P"orto Ale
gre, o principal tema deba
tido foram as propostas que 
a categoria levará à Consti
tuinte; em São Paulo os 
coordenadores da frente 
'llunicipalista anunciaram 
que · promoverão intensa 
mobilização e1m Brasília 
para aprovar suas teses de 
Reforma Tributária. 

E a vontade de assegurar 
maior _particip~ção popular 
atingiu setores de pelo 

menos um dos partidos do 
governo. Um grupo de depu
tados do PM DB que estréia 
este ano no Congresso 
articulou-se para protestar 
contra a proposta de regi
mento elaborada por Prisco 
Vianna, por constderar que 
"inibe a participação dos 
parlamentares e da socie
dade". 

No dia 21 mais um fato 
parecia indicar percalços 
para os conservadores: o 
deputado Pimenta da Veiga 
(PMDB-MG) passou a pres
sionar os líderes do PDS, 
PTB, PT e PDT para que 
apóiem a candidatura de 
Ulysses Guima,rães à presi
dência da Câmara dos 
Deputados, o que pode indi
car que Ulysses tem dificul
dades para conseguir ele
ger-se apenas com base em 
seu próprio partido. Alguns 
dias antes tinham surgido 
sinais de que a bancada 
mineira do PMDB, a maior 
dD país.,"am.caQii\Y.aJlJ:ÇR#mlj 
dera r ,o apoio anteriormente 
prometido ao presidento ,d~ 
partido. E o deputado Fer
nando Lyra, adversário de 
Ulysses na disputa, dizia já 
ter 40% das chances de ser 
eleito, garantindo ainda que 
no início da campanha tinha 
apenas 20% de possibilidades. 

(Antônio Martins) 

~ Militares insistem na tutela da nação 

c 
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1 
Acostumados a tutelar a política brasileira desde a 

proclamação da República -as Forças Armadas brasi
leiras romperam a ordem instituiconal inúmeras veze~ 
á partir 1889 - os ministros militares da Nova Repú
blica continuam pontificando sobre a vida política 
hacional e dando diretivas de c.omo deve e como não 
deve ser a conduta dos brasileiros. 

E 
Europa, porque com aquele -5 Nas últimas semanas, 

ministros militares e coman
dantes regionais do Exército 
tbrasileiro pronunciaram-se, 
quase diariamente, com 
grande desenvoltura: o gene
ral Édison Boscacci Guedes, 
comandante militar da 
Região Sul, recomendou aos 
trabalhadores que "não pen
sem em lutar fora do bom 
senso". Já o ministro da 
Aeronáutica, brigadeiro 
pctávio Moreira Lima·, 
c.omentando declarações do 
ainda governador Leonel 
Brizola, destilou -"Eu acon
selharia a alguns dos nossos 
políticos qUe não tiveram ê
xito na eleição que fossem à 

frio glacial vão esfriar a 'ãi 
cabeça". Enquanto que o (3 
general Leônidas Pires Gon- ~ 
çalves, ministro do Exército, ~ 
afirmava que "a possibili- o 
dade de um · golpe militar ,i! 
não está prevista por nossa 
análise". Lançadas como 
espadas de Dâmocles sobre 
o povo, estas declarações 
demonstram, que os milita
res não se contentam apenas 
com suas funções profissio-

• nais. Arvo ram-se como 
grandes pais da pátria, pro
motores da segurança 
interna e juízes supremos de 
todos os conflitos sociais. 

Em sua recente visita à 
hidroelétrica de ltaipú, 
quando inaugurou mais 
uma turbina ao lado do 
general Alfredo Stroessner
ditador fascista do Paraguai 
- o presidente Sarney se fez 
acompanhar pelo ex-general 
presidente Ernesto Geisel. O 
governo esforça-se, assim, 
por apresentar um clima de 
boas relações com o milita
res, a tal ponto que durante 
as ausênctas presidenciais de 
Brasília, quem fica de plan
tão no Palácio do Planalto é 

"A possibilidade de um golpe militar não está 
prevista por nossas análises". 

Ministro do Exército, general Leônidas Pires Gonçalves 

nova carta constttucional, PC do B -,defende a tese de 
onde gostariam de ver con- que as Forças Armadas não 
sagrado o direito das Forças 'poderão intervir na vida 
Armadas intervirem ao seu 'política do país, mantendo
bel P.razer na vida política se rigorosamente apartidá
brastleira, como vêm fazen- rias e suas atividades se 
do desde a proclamação da aterem exclusivamente às 
República, ela própria filha responsabilidades profissio
de intervenção militar. É a nais. O PC do B, que este 
partir de 64, entretanto, que ano completa 65 anos de 
o militarismo se consolida vida fundado que foi em 
mais ainda. Em 196 7os mil i- I 922, propõe um veto às 
tares outorgam uma Consti- articulações militares que 
tuição em que se atribuem o contestem, afrontem ou 
papel de "defender a ordem desestabilizem governos 
interna contra o inimigo constitucionais. O golpe de 
interno", abrindo campó Estado ou mesmo a tenta
para justificar legalmente a tiva de golpe deverão ser tra
tutela. tados como crimes contra a 

soberania popular. 

O rt - ' 
o general-chefe do SNI, Ivan 
de Souza Mendes. O gover
!no acumulando a cada dia 
maiores dificuldades políti
cas e econômicas, vai setor
nando, por outro lado, a lvo 
fácil de pressões por parte de 
setores militares. 

Agora. após o fim do 
regime militar, procuram 
manobrar, respaldados por 
uma composição conserva
dora da maioria dos eleitos 
em 15 de novembro do ano 
passado, para garantir posi
ções privilegiadas no poder. 

Estas preocupações de
:mocráticas estão na ordem 
do dia, num momento em 
que novamente se registram 

.f 

"Eu aconselharia a 
alguns dos nossos 
políticos que não 

tiveram êxito na eleição 
que fossem à Europa, 

) porque, com aquele frio 
~ glacial, vão esfriar 

a cabeça". 
Ministro da Aeronáutica, 

"'-•.C..,:,. 

A BATALHA 
DA CONSTITUINTE 
Na verdade, uma das pre

ocupações principais destes 
~ . . ... - ..... 

NÃO AO MILITARISMO! 
Um dos únicos partido 

políticos a a presentar pro
postas concretas para a rede
finição das funções das 
Forças Armadas na futura 
Constituição, o Partido 
Comunista do Bras il -

cenas d p ·m o rno a 
ação p licial exerc' a 
forças · · durante a 
última I 
cada p~ 
CGT e 
dezemb 

Reunião do PC do B 
discute tática e 

reforço ideológico 
Nos próximos dias 28, 29 e 30, o 

Diretóno Nacional do PC do B rea
lizará importante reunião - na sala 
Buriti, do Centro de Convenções, em 
Brasília - ampliada com delegações 
dos diretórios regionais de todo o 
país. 

O partido fará um balanço final da 
campanha eleitoral de 1986 e definirá 
as orientações táticas para a atual 
conjuntura nacional. Os comunistas 
devem acentuar suas críticas ao 
governo da Nova República, cada vez 
mais de tendência centro-direita, 
influenciado pelos militares e incapa2 
de enfrentar as pressões do capital 
estrangeiro. 

Desde a decretação do Plano Cru
zado o PC do B apontava que o 
governo não ia às fontes de onde se 

·origina a inflação, "indiscutivelmente 
o pagamento da dívida externa e dos 
respectivos juros". E acrescentava: 
"Se as medida's perdurarem por 
tempo maior, poderão trazer efeitos 
recessivos". E em relação ao governo 
Sarney, dizia: "É um governo de com
posição, dependente das forças con
servadoras . .Não pode, contudo, 
desprezar o apoio popular, indispen
sável à sua estabilidade". Com muita 
acuidade, previa ainda: "Ao negar-se 
a fazer as mudanças ~ue a nação 
reclama, tentando concihar interesses 
inconciliáveis, como na questão da 
dívida externa, ou ao combater a 
inflação penalizando os assalariados 
em geral, o governo acaba perdendo a 
confiança das massas". 

Estas conclusões acima foram ado
tadas na reunião do Diretório Nacio
nal de 7 e 8 de março de 1986. Os 
acontecimentos posteriores, e a situa
ção atual, demonstram que foram 

posições inteiramente justas. Hoje as • 
coisas se agravam, com a retomada 
da inflação e com as tentativas de se 
impor uma nova escalada de arrocho 
salarial aos trabalhadores. 

REFORÇO IDEOLÓGICO 
O PC do B reforçará na reunião i 

de .Brasília a sua linha mestra, de colo- ·, 
car na mobilização popular a chave ' 
para defender as reivindicações dos : 
trabalhadores, avançar na luta pela ; 
liberdade e conquistar uma Constitui- I 

ção moderna e democrática. . ; 
No terreno específico da Consti· • 

tuinte, o partido orientará a sua ban·- : 
cada no sentido de estabelecer ; 
alianças com o leque mais amplo de 1 

parlamentares progressistas, para : 
frustrar os planos conservadores, e de 
combinar a atividade extra-parla
mentar, junto ao povo, com a atuação 
de plenário e nas comissões. 

Outro ponto de grande destaque na 
reuniã9, será o fortalecimento ideoló
gico e organizativo do partido. Os 
comunistas trataram, neste período 
de pré-legalidade, e de legalidade pre
cária, de estender a sua influência 
política, de fazer o partido conhecido 
e de divulgar as suas propostas. Hoje 
estas tarefas continuam na ordem do : 
dia, mas torna-se necessário concen
trar esforços no fortalecimento da 
consciência socialista revolucionária 
dos militantes e de fazer um trabalho 
especial de construção das organiza
ções de base e de consolidação das 
direções intermediárias. · 

Os comunistas se preparam para 
um período de mUita agitação ( 
turbulência política. Só um partido 
forte e ideologicamente firme pode 
enfrentar vitoriosamente as novas 
batalhas da luta de classes. 

Projeto da Nova Tribuna 
dá os primeiros passos 

O processo de discussão sobre a 
Nova Tribuna deu um passo impor
tante nos últimos dias I 7 e I 8. A reda
ção do jornal se reuniu com 
companheiros jornalistas de vários 
Estados, para recolher experiências e 
lançar as base~ do novo projeto 

Estiveram presentes Jayme Saut
chuk e Moacyr Oliveira, de Brasília; 
Pedro Augusto, da Bahia; Luís Man

. fredini, do Paraná; ~nio Lins, de Ala
goas; Clovis Geraldo, do Espírito 
Santo; Aldo Rebelo, de São Paulo; 
além de companheiros da redação d' 
"A Classe Operária" e da revista "Pre
sença da Mulher". Nesta ocasião 
incorporaram-se à redação da Tri
buna o..,erária os companheiros 
fledro Oliveira - que já exercia a fun
ção de jornalista responsável-e Antô
nio Martins, ex-diretor da UNE. Os 
dois substituem a Olívia e Bernardo, 
que . depois de valiosos serviços se 
afastam da redação para cumprirem 
ontrl'IS funcõe~ nl'l luta pelo socialismo 
(veJa carta ao lado). 

A reunião concentrou-se na discus
são de como deve ser um jornal 
moderno, polêmico, que oriente os 
trabalhadores diante da complexi
dade da situação política do país, que 
sustente as opiniões revolucionárias 
do proletariado com base em reporta
gens vivas, com muitos dados. 

A Nova Tribuna deve refletir nas 
suas páginas, no conteúdo das mat~
rias e na forma de apresentação, as 
'novas exigências colocadas para os 
trabalhadores. A luta política passou 
a uma nova fase com a derrota da 
ditadura. Novas tarefas no terreno 
organizativo e ideológico se apresen
tam. Na luta de idéias, o jornal deve 
enfrentar uma batalha acirrada, onde 
os poderosos mei'os de comunicação 
de massas jogam pesado para formar 
a opinião pública de acordo com os 
interesses da burguesia. 

Para contrapor-se ao poder do 
dinheiro, o jornal do proletariado tem· 
que contar com uma rede de colabo
radores espalhados pelo país, que for
neça informações e ajude a redação 
central a interpretar corretamente os 
acontecimentos. Ao mesmo tempo 
precisa encontrar formas de sustenta
ção material que permitam uma cir
culação nacional. 

Bernardo e Olivia 

Despedida de 
dois valorosos 

tribuneiros 
Amigo leitor. Durante sete 

anos trabalhamos, com dedica-
ção integral, na redação da Tri
buna Operária. Vimos este . 
jornal nascer, espalhar-se pelo 1 

país afora, transformar-se de 
quinzenário em semanário, 
enfrentar o terrorismo oficial da 
ditadura militar e aquele enca
puçado, dos bombistas e incen
diários, ainda hoje impunes. , 
Hoje, deixamos esta redação, já 
com saudades, para continuar 
em outras frentes a luta da nossa 
classe operária, por um mundo 
sem explorados nem explorado
res, pelo fim da escravidão capi
talista e a construção da 
sociedade socialista. 

Deixamos a redação da Tri
buna mas continuamos tribunei
ros, com muito orgulho. Aqui 
aprendemos, na escola da vida, o 
ofício de jornalista. E para onde 
vamos acharemos meios de aju
dar esta imprensa livre de mono
pólios e preconceitos, que fala 
ao leitor a linguagem da sua 
libertação. Um jornal como a 
Tribuna não se escreve apenas 
com redatores, mas com muitas 
centenas, milhares de correspon
dentes voluntários. gente sim
ples, mas que sabe da importân- _ 
cia de colocar no papel suas 
denúncias, suas experiências e os 
ensinamentos que trazem. Fora 
da redação, vamos nos incorpo
rar a este exército de batalhado
res da caneta - o exército dos 
tribuneiros. 

Nosso jornal vive às vésperas 
de um movimento importante. 
de redefinições e relançamento. 
Mesmo longe vamos contribuir 
para ajudar este processo deci
sívo para que a Tribuna se colo
que à altura dos desafios atuais. 
Aproveitamos esta carta de des
pedida para convidar também 
você, amigo leitor, a participar 
deste debate enviando suas opi
niões. críticas e u estões. Esp,f-

c n t · 
ai . 
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Marca de classe 
na informação 

A burguesia utilint os poderosos meios 
de comunicàção de massas para apresen
tar ao pmo uma "realidade" moldada de 
acordo com seus interesses- mesmo que 
ta I "rea I idade" não tcn h a correspondên
cia com os fatos concretos. Exemplo disto 
foi o tratamento dado pela TV Globo. no 
último dia 16 deste mês. ao encontro de 
dirigentcsdoPC do Hcomoministrodo 
trabalho. Almir Pa11ianotto. 

NOTÍCIA ENVENENADA 

No jornal das IJ horas. a Globo deu 
com g·randc destaque a notícia : "prosse
guem os entendimentos no sentido do 
pacto social". E focalitou o encontro dos 
comunistas com o ministro. insinuando 
que estava ocorrendo uma negociação em 
busca do nacto 

Os fatos não conditcm com esta inter
pretação. Já no dia 5 de janeiro o Diretó
rio Nacional do PC do B lançou uma 
nota manifestando-se "contrúrio a seme
lhante pacto social qu~; serviria apenas, 
nos termos em que é proposto. para con
ter a luta dos trabalhadores em defesa de 
suas justas reivindicações. econômicas e 
políticas. c para assegurar o combate à 
inflação. como se cstü fazendo . à-; e~<.pen
sas da classe operária c das massas popu
lares". E na reunião com o ministro este 
documento foi entregue oficialmente . 

A verdade portanto é que os comunis
tas. embora não se negando a ouvir o que 
o ~overno tem a dizer. já se posicionaram 
firmemente contra o tal "entendimento" 
pretendido e não estão envolvidos em 
nenhuma negociação a respeito do 
assunto. 

MARCA DE CLASSE 

O episódio serve para alertar os traba
lhadores sobre duas questões importan
tes. Primeiro, ninguém pode ter a ilusão 
de que as notícias difundidas pelos jor
nais, rádios e televisões- que são domina
das por grandes grupos econômicos -
sejam informações que podem ser 
assimiladas sem uma rigorosa avaliação 
crítica. A informação tem a marca de 
classe de quem a produz. Segundo, a 
necessidade absolutamente indispensável 
do proletariado ter os seus próprios 
órgãos de imprensa, que analisem os 
acontecimentos do ponto de vista cientí
fico, que orientem os trabalhadores sobre 

rumo prováv o proces o político e 
econômico e que. discutam as tarefas prio
ritárias em cada situaçao. 

Em relação ao pacto, os meios de 
comunicação burgueses tentam dar uma 
imagem de boa vontade dos empresários. 
Eles estariam dispostos a aceitar um "rea
linhamento controlado dos preços". Com 
este novo nome pretendem que a elevação 
dos preços, a subida do custo de vida, seja 
aceita passivamente pelo povo. Em troca, 
estes "bondosos" capitalistas pedem ape
nas que os trabalhadores aceitem reajus
tes de salários "que não provoquem novo 
surto inflacionário". Ou seja, que engu
.lam uma nova escalada de arrocho 
salarial. 

MUDAR DE MÃOS 

O desenvolvimento fantástico dos 
meios de comunicação permite hoje que 
se tenha notícias sobre todo o país - e 
sobre o mundo- quase na mesma hora em 
que as coisas estão acontecendo. Mas 
todo este imenso aparato é utilizado, nas 
mãos da burguesia, para deformar as 
notícias, para difundir e impor às massas 
as concepções ultrapassadas e degenera
das das classes dominante!'ó 

Está na ordem do dia, em todo o 
mundo, passar toda esta imensa máquina 
para as mãos dos trabalhadores, permi
tindo um salto de qualidade na educação 
das massas, no desenvolvimento da cul
tura e da ciência . (Roeério Lustosa) 

DE OLHO NO LANCE 

Olho nas estatais 
"Se ha um buraco nas contas, atualmente, é 

porq_ue o governo não cumpriu a sua parte e 
contmua jogando dinheiro fora, seja direta
mente ou através das estatais mais gastadoras" 
esta é a opinião do presidente da Confederação 
Nacional do Comércio, Antô nio de Oliveira 
Santos. E é nesta tecla que martelam insistente
mente representantes do grande capital em 

. nosso país. 
Aparentemente é justo pedir que o governo 

gaste menos. E é certo que existem gastos supér
fluos, com mordomias e com corrupção. Mas 
não é este o alvo dos capitalistas. O ataque é 
contra as estatais, classificadas de gastadoras. O 
objetivo é avançar na passagem destas empresas 
para o capital privado - em particular para o 
capital internaciOnal. 

Na hora da chamada privatização a tra ma fica 
mais clara. V ma das prioridades governamen 
tais é entregar a Mafersa ao capita l privado 
Mas esta grande empresa de material ferroviário 
não é "gastadora", pelo contrário, dá lucro. E foi 
saneada como ·empresa estatal, uma vez que era 
empresa privada e estava à beira da falência pela 
administração aventureira de seus antigos 
donos. Foi salva da bancarrota e agora a bur
guesia quer ficar com os benefícios. 

Aopressao grao-russa 
na Uniao Soviética 

Nos dias 17 e 18 de 
de1embro ocorreram 
manifestações estudantis 
em Alma Ata.capital da 
República Soviética do 
Ca1aquistão (inte~rante 
da t iRSS), onde os estu
dantes protesta Yam con
tra a imposição de um 
russo para o cargo de 
principal dirigente do PC 
ca1aquistanês. Logo veio 
a repressão e as acusações 
contra os universitários, 
tachados de "nacionalis
tas". Mas o episódio foi, 
na verdade, sintoma da 
opressão nacional exis
tente na t Jnião Soviética, 
protagoni1ada pelos grão
russos. 

Em dc1cmt>ro. Gorbachc\ 
resolveu tirar o caTaquista
nês Dinmukhamcd Kunac\ 
da chcfi41 do PC c substituí
lo por um russo. Gucnadi 
Kolbin. Dias depois. ocorre
ram os protestos em Alma 
Ata. O governo de Moscou c 
seu agente no PC do Ca7a
quistão. Kolbin. acusaram 
"elementos nacionalista~" 
por insuflarem as manifesta-
ções. No início de janeiro. 
uma professora foi conde
nada a cinco anos de prisão c 
três militantes do PC foram 
expulsos da organi1ação 
acusados de "incitação de 
ódio nacional". Além dis~o. 
14 membros do governo e 
professores foram substituí
dos por elementos de "maior 
confiança" para Gorbachev 
e Kolbin . 

As coisas não ficaram só a 
nível de punição. O jornal 
"Kazajstania Pravda" pas
sou a publicar artigos e "car
tas de eleitores" criticando o 
"comportamento indigno de 
parte da juventude" que se 
opõe ao domínio russo . 

O Cazaquistão é a segun
da maior república soviética 
(menor apena's do que a 
Rússia), com 2,7 milhões de 
quilômetros quadrados e 14 
milhões de habitantes. Os 
protestos de dezembro 
foram os primeiros na região 
asiática soviética. Mas ante
riormente foram registradas 
manifestações contra o 
domínio grão-russo também 
na Geórgia, Cáucaso e nas 
repúblicas bálticas. 

A política de 
Lênin para as 

nacionalidades 
O que houve na URSS -

que já foi um exemplo para o 
mundo da erradicação da 
exploração do homem pelo 
homem e também da aplica
ção de uma justa política 
sobre as nacionalidades -
para que agora eclodam 
rebeliões contra a opressão 
grão-russa'! Afinal, Marx e 
Engels afirmaram que "o 
povo que oprime outros 
povos não pode ser livre" ... 

Alguns dados são encon
trados na própria formação 
histórica russa. O império 
czarista primava pela opres
são dos povos e açulava o 
sentimento racista . O país, 
com ra1ão, era conhecido 
como "cárcere dos povos". 
Lênin. o dirigente da revolu
ção proletária de 1917, aler
tava que "o c1arismo não só 

oprime no terreno econô
mico c político a nove déci
mos da população, como 
também a desmoraliza. 
humilha. desonra e prosti
tui. acostumando-a a opri
mir outros povos, acostu
mando-a a encobrir sua 
vergonha com frases hipó
critas e pseudopatrióticas". 

E o líder bolchevique 
acrescentava que "desde o 
p<mto -de vi ta dos interesses 
pt t!cisamente do proleta
riado r.usso. é imprescindível 
uma prolongada educação 
das massas no sentido de 
defender do modo mais 
enérgico. conseqüente, 
audaz e revolucionário a 
completa igualdade de direi
tos e o direito à autodetermi
nação de · todas as nações 
oprimidas pelos russos". 

A Revolução de Outubro 
de 1917 virou a mesa na Rús
sia, também no que diz res
peito ao tratamento da 
questão nacional. A revolu
ção derrubou o poder dos 
latifundiários e da burgue
sia, instalando em seu lugar 
o governo dos operários e 
camponeses. Aboliu a 
onipotência do latifundiário 
e do kulak e entregou as ter
ras em usufruto às massas 
trabalhadoras do campo. 
Expropriou as fábricas e as 
entregou à direção do 
Estado operário. Rompeu 
com o imperialismo e assi
nou a pa7 com a Alemanha. 
Publicou tratados secretos e 
desmascarou a política de 
anexação de territórios 
alheios. Proclamou o direito 
de autodetermínação nas 
massas trabalhadoras dos 
povos oprimidos- chegando 
mcli.Jsive ao reconhecimento 
da independência da Finlân
dia. que preferiu tirar fora 
da federação soviética. Estas 
foram medidas fundamen
tais adotadas pelo poder 
soviético no transcurso da 

revolução, mudando o cará
ter de classe do Estado 
russo. Instaurava-se um 
regime capa7 de criar as con
dições que assegurassem a 
convivência pacífica e frater
nal dos diversos povos e 
raças. 

Acontece que deixaram 
de existir entre os povos 
soviéticos as nações oprimi
das e dominantes. A opres
são nacional foi liquidada. 
Mas em virtude da desi~ual
dade cultural. econômaca e 
política existente de fato 
entre as nacionalidades mais 
cultas e menos cultas, her
dada do velho regime bur
guês, fa1iam-se necessárias 
medidas práticas que atuas
sem para pôr fim a essas 
diferenças. 

Mesmo no Partido Co
munista ocorreram proble
mas no tratamento da 
questão. Desvios no sentido 
do chauvinismo grão-russo e 
também desvio no sentido 
do nacionalismo local. Na 
época, já sob o comando de 
Stálin. foi desenvolvida uma 
intensa luta política e ideoló
gica contra esses desvios, 
principalmente contra o 
chauvinismo grão-russo. 

Estado volta a 
adotar polltica 
de opressllo 

Mas houve uma nova 
mudança no próprio caráter 
de classe do Estado Sovié
tico anos depois. Na década 
de 50, com Nikita Krushov 
no comando do PC. a União 
Soviética entra num pro
cesso de abando.no completo 
da antiga política socialista e 
passa a trilhar um novo 
caminho. de mudanças capi
talistas. Aos poucos. a 

URSS transforma-se numa 
potência imperialista. em-. 
bora continue com um "dis
curso" socialista . Com o 
social-imperialismo domi
nando na nova política ado
tada pelo PC. o desvio do 
chauvinismo grão-russo 
volta a se manifestar de 
modo intenso, c acaba por 
ser adotado como linha ofi
CÍal dos re.visionistas no tra
tamento da questão nacio
nal. 

Vitore Ballvora, da Facul
dade de História c Filosofia 
da Universidade de Tirana. 
Albânia. afirma que "após a 
traição revisionista. a reor
ganização da sociedade 
soviética sobre bases c a pita
listas fe1 ressurgir para os 
povos e nações não russas a 
opressão feroz ~a desigual
dade nacional. que acaba
ram por transformar a 
União Soviética de hoje. tal 
como era nos tempós da 
Rússia czarista. em um cár
cere dos povos". 

Conseqüência dessa gui
nada à direita. a URSS vem 
passando por um processo 
de "russificação" das repú
blicas federadas. Em Bunat. 
73.5C}f da população são rus
sos. enquanto apenas 22o/r 
são buriatos. Também em 
Bashkir o número de russos 
é maior do que o bashkírios . 
O mesmo acontece em 
lakut. onde existem 47l'f de 
russos e 43t;f de iakutós. No 
próprio Cazaquistão. agora 
em pauta. existem ~5.5 
milhões de russos, contra 4,2 
milhões de cossacos. 

Esse grande contingente 
de russos nas repúblicas 
federadas deve-se também à 
migração. Mas não só a ela. 
Na URSS existe uma dirc
tri7.· que determina que as 
crianças devem ser registra
das na nacionalidade da 
mãe, adotando a língua da 
genitora. E os casamentos de 
mulheres russas com não 
russos têm alcançado índices 
de até 2JCí, o que leva tam
hém ao crescimento da 
ropulação russa nas repúbli
cas. Segundo o professor 
Ballvora. isto é "um impor
tante caminho para a dcsna
cionaliTação c russificação 
no campo da cultura. da lín
gua. da moral. da psicologia. 
tradições. costumes c do 
modo de vida dos povos não 
russos". 

"Russificação" 

própri~ população russa a 
opnmir outros povos. E em 
várias repúblicas soviéticas. 
a maior parte da população 
nativa se dedica à agricul
tura. enquanto que a mão
de-obra na indústria c na 
construção é integrada 
majoritariamente por traba
lhadores russos. segundo a 
revista "Filosofnic nauki" 
(so\ iética). A imprensa 
soviética também eonfco,;sa 
que óO(l,f da população 
urbana c 80q; da população 
rural da Moldávia. Geórgia 
e Uzhequistão não quer tra
balhar numa mesma coleti
vidade com pessoas de 
outras nacionalidades. prin
cipalmente com os russos. A 
maior parte da população 
também prefere enviar seus 
filhos a escolas que minis
trem a língua materna. à 
enviá-los a escolas russas. 
apesar de pressões governa
mentais que chegam ao 
ponto de considerar que 
"unicamente o russo garante 
o verdadeiro desenvolvi
mento da cultura c da arte. c 
só através desta língua 
podem seguir-se c assimilar
se os êxitos da ciência" (a 
afirmação foi feita num sim
pósio em Tashkcnt. com o 
tema "A língua russa. língua 
da amizade e colaboração 
dos povos na URSS"). 

Stãlin contra 
o sentimento 
grão-russo 

É mtcrcssantc notar a 
identidade dessa política 
com as idéias dos chauvinis
tas grão-russos combativos 
por Stálin no XVI Con
grcssn do PC. em 1930. 
Dizia Stálin: "A essência do 
desvio no sentido do chauvi
nismo grão-russo consiste 
no propósito de dissimular 
as diferenças nacionais de 
idioma. cultura c condições 
de vida: no próposito de pre
parar a liquidação das repú
blicas c regiões nacionais: no 
própósito de solapar o prín
cipio da igualdade nacional 
de direitos c desacreditar a 
política do partido tendente . 
a tornar nacionais o apare
lho administrativo. a im
prensa. a escola c outras 
anstituiçõcs sociais e do 
Estado". 

Naturalmente, é muito 
fácil à atual direção anti
marxista soviética lançar, 
Sl'rr pejo .t acusaçã o c 
"naciona li sta" aos estudan
te'> CMaquistanescs c com 
isso rcprimí-los. Difíci l é 
ocultar o car<itcr racista. de 
cunho opressor c explora
dor. da a tua l o lítica naci0-

1 ; I S • . 
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Mais de 4 mil mestres 
no congresso da CPB 

. . Mais de 4 mil professores. de 
~odos os Estados e Territórios 
do país, participaram do XX 
~Congresso Nacio'nal da Confe
~eração de Professores, de 18 a 
~~ de janeiro em Porto Alegre, 
R10 Grande do Sul. É o maior 
fór~m de edu~a~ores que se 
reahza na Amenca Latina. O 
tema central do encontro foi 
"Constituinte para uma nova 

cola". 

Para a atual presidenta da 
.-egional Nordeste 11 da CPB e 
presidenta da Associação dos 
Professores de Alagoas, Maria 
.~Alba Corrêa, o congresso 
reafirmou as lutas educacio
flais que há muito vêm sendo 
levadas pela categoria. "É o 
~aso da defesa do ensino 
~úblico e gratuito em todos os 
flíveis, democrat'ização da 
~scola através de eleições das 
direções dos estabelecimentos 
de ~nsino, defesa de um plano 
nacional de carreira que corrija 
ãs profundas distorções sala
fiais, e concurso público para o 
Ingresso na carreira, alem da 
~scensão do pro.fessor ao longo 
(te seu trabalho e uma aposen
tadoria com proventos inte-
'1 

,. 
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') 

!) 
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Brossard é conivente com 
r• com a ilegalidade dos ·patrões, 
' denuncia a presidenta da UNE ,. 

' grais", conta Alba. 
Na opinião de Maria José 

Rocha Lima ( Zeze), presidenta 
da Associação dos Professores 
Licenciados da Bahia, a cate
goria deve manifestar-se orga
nizadamente, pressionar e 
fiscalizar a Assembléia Consti
tuinte, para garantir o atendi
mento das aspirações mais 
sentidas do povo. "Esta organi
zação deve iniciar-se com a ins
talação da Constituinte, em I~ 
de fevereiro, com uma sinfonia 
da comunidade acadêmica 
nacional", afirma. 

AÇÃO NA CONSTITUINTE 

Zezé, acha que "é necessário 
que a Constituição redefina a 
Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, no sentido de que se 
contemple as aspirações da 
comunidade educacional.' 
úeve ser garantida a educação 
universal, assegurando a todos 
os brasileiros a escola do saber 
técnico, do conhecimento cien
tífico, enfim, a escola unitária", 
relat$1 a professora. 

O XX Congresso da CPB 
ocorreu numa clima tenso e de 
grande acirramento entre as 

diversas forças políticas que 
atuam na entidade. Na assem
bléia regional Nordeste 11 
constituída pelos Estados d~ 
Bahia, Sergipe, Alagoas, Per
nambuco e Paraíba, alguns 
petistas agrediram fisicamente 
e rasgaram cartões de votação 
de vários delegados que não 
rezam pela cartilha da CUT. A 
plenária foi suspensa no 
momento da eleição da vice
presidenta regional, que tinha 
como candidata a baiana Zezé . 

Ante a possibilidade de uma 
derrota na votação, os cotistas 
apelaram para métodos autori
tarios visando passar suas pro
postas e inviabilizar a conti
nuidade do congresso. Mas 
uma articulação realizada pelo 
PC do B, PMBD, PCB, PDT, 
PSB e setores do PT construiu 
uma chapa unitária, assegu
rando a unidade da CPB, e pro
pondo a não filiação da 
entidade nem à CUT, nem à 
CGT. Mesmo assim setores· 
inconseqüentes do PT articula
ram-se numa chapa que pre
tende a filiação da CPB à CUT. 

(da sucursal) 

:: Escolas p~~iculares 

A greve paralisou 70% da coleta de lixo na cidade de S.Paulo 

Lixeiros conquistam 
85,7% de aumento 

Depois de uma greve de dois 
dias, os lixeiros da cidade de 
São Paulo conquistaram um 
aumento salarial de 85,7%. O 
piso dos coletores passou de 
Cz$ 1.680 para Cz$ 3.120, 
enquanto o dos varredores 
elevou-se de Cz$ 1.536 para 
Cz$ 2. 760, além dos adicionais 
de insalubridade e assiduidade 
no emprego. 

O VICe-presidente do Sindi
cato dos Trabalhadores em 
Asseio, Agostinho Bruno 
Morelo, considerou o movi
mento "uma vitória expressiva 
da categoria". A greve contou 
com uma adesão de 70%, tendo 

sÍdo decretada durante uma 
assembléia realizada na sexta
feira, dia 16, com a participa
ção de 1.200 trabalhadores. No 
período, I O mil toneladas de 
lixo deixaram de ser coletadas. 

Conforme Agostinho More
lo, ''a categoria saiu vitoriosa 
mas não conquistou todo o 
aumento pretendido, de 114%. 
Porém, o reajuste concedido 
pelos patrões foi fora da data
ba!.e, que é em maio, quando 
voltaremos a reivindicar outras 
melhorias. Neste sentido, a 
greve serviu também como um 
aprendi:l;ado e uma preparação 
para a campanha salarial". 

Metalúrgicos pelo gatilho 
segundo índice do Dieese 

Em iniciativa avançada de 
sua. ca~egC!ria, os metalúrgicos 
da mdustna Volkswagem, uni
dade lpiranga, bairro da capi
tal paulista, desencadearam 
um processo de greves com um · 
conteúdo político importante: 
desconhecendo os índices ofi
ciais, notoriamente defasados 
da realidade, os trabalhadores 

fábrica, a empresa teve de read
mitir. quatro operários que 
estavam de férias durante o 
movimento. Além disso os 
patrões se comprometeram a 
rever o enquadramento salarial 
de 71 trabalhadores. A questão 
central entretanto, que moti
vou a deflagração da greve no 
último dia 9 de janeiro e que se 
estendeu até o dia 15, ficou 
para ser discutida com a Fiesp. 

Enquanto isso, mais de 4 mil 
metalúrgicos de São Paulo, .:,.:,:~suspendem JmcJo das aulas~ 

estão exigindo reajuste salarial 
de 22,27% com base nos cálcu
los da inflação nos meses de 
novembro e <:fs:z~tnbro elabora
~os pelo. pi~ese. Os do~os. da, 

fsr1:-' md~tna .. aulomobiltst1ca 
. Osasco e Guarulhos realizaram 

asse·mf>léia 'geral na s-erflaha ' 
passada na porta do sindicato 
da capital e referendaram a 
posição assumida pelos com
panheiros da Volbwagem 
exigindo o acionamento do 
~ati~ho salarial a partir de 
Janeiro. 

Os proprietárÍos de escolãs 
~articulares tornaram ainda 

ais intensas, na semana pas
ada, as ameaças que fazem 
ara obier um reajuste nas 
ensalidades escolares ainda 
aior que o decretado pelo 

overno (até 55,25%). 

Em Minas Gerais o Sindi
cato dos Estabelecimentos db 
Ensino (patronal) decidiu-se 
pelo lock-out, suspendendo ile
gal e .arbitrariamente o inicio 
das aulas, até então marcado 
para 1'! de fevereiro. Além 
disso, decidiu propor, em 

lreunião da Federação Nacio
nal das Escolas Particulares 

(Fenem), marcada para come
çar dia 21 de janeiro, que a 
mesma atitude seja adotada em 
todo o país. · 

Em São Paulo surgiram 
sinais de que os planos dos 
donos das escolas poderão 
obrigar inúmeros estudantes a 
abandonarem seus cursos, tor
nandQ o ensino ainda mais eli
tizad t,-. Ao recusarem-se a 
pagar as mensalidades ilegal
mente majoradas em 100% os 
pais de Sinara Limonji, aluna 
de um colégio da cap1tal pau
lista, foram informados de que 
nesse caso ela estava send-o 
"convidada a se retirar" do 

José Paes foi um filme defensor das idtias revolucionArias 

estalecimento. 
Embora estes e outros casos 

tenham sido denunciados à 
imprensa, até o dia 20 de feve
reiro nem a Sunab nem a Dele
gacia Regional do MEC 
haviam tomado qualquer 
providência significativa. 
Nesta data a presidenta da 
U~E, Gisela Mendonça, 
env10u telegrama ao ministo da 
Justiça, Paulo Brossard, mani
festando o inconformismo da 
entidade diante da "conivên
cia" adotada pelo Ministério 
frente à onda de desobediência 
civ_il promovida pelas escolas e 
ex1gmdo providências ime
diatas. 

PC do B perde 4 valorosos militantes . 
Em circunstâncias diversas o Partido moradores que ocuparam o Parque Shangat. 

Comunista do Brasil de Campi~as em São Faleceu em um acidente .auto".'obilfstico no 
Paulo, perdeu quatro de seus valor~sos com- di~ ? de ja'!~iro. Marina era funcionária 
batentes no final de /986 e início de 87. publtca munrctpal. 

Adilson era vigilante. membro do sindi
cato. com atuação destacada na sua catego
ria. Foi assassinado durante um assalto. José 
Paes era funcionário público aposentado. 
Apesar de idoso e com saúde precária.[ oi um 
1os maiores agitadores na última campanha 
eleitoral. Faleceu dia 28 de dezembro, vítima 
de uma peritonite.• Jonas era liderança dos 

Os comunistas de Campinas . escreveram 
para a Tribuna Operária comunicando a 
morte dos companheiros. Ao mesmo tempo, 
declararam que defenderão com mais ardo1 
as. bandeiras de luta da classe operária pelo 
socialismo, empunhadas em vida com tanta 
valentia pelos camaradas mortos. 

., ~ nega-ram-se a~ negociar aumen
to salarial, não aceitaram a 
intermediação da Justiça do 
Trabalho e cederam apenas em 
reestudar caso a caso as demis
sões de 47 grevistas. Fruto da 
incúria da administração da 

Fim da greve e demissões 
nos laranjais de Angatuba 
A Fazenda Fazanella é um 

amplo empreendimento agro
pecuário no município ac 
Angatuba, a 215 quilômetros 
de São Paulo, onde se pratica a 
extração de madeira, pecuária 
e plantação de laranja. Em 
julho do ano passado a Secre
taria de Trabalho descobriu 
que lá era explorado trabalho 
escravo na extração de 
madeira. Sem se intimidar, 
passados seis meses, o patrão 
carrasco está ameaçando demi
tir os 300 apanhadores de 
laranja de sua fazenda que fize
ram greve entre os dias 23 de 
dezembro e 12 de janeiro. 

Os trabalhadores reivindica
vam 70% de aumento salarial 
(atualmente ganham Cz$ 1.127 
por mês), máscaras de proteção 
durante a pulverização e paga
mento das horas gastas no per
curso até o trabalho. O TRT 
considerou a paralisação ilegal, 
abrindo assim espaço para as 
demissões por justa ··causa. 
Cerca de 50 grevistas já foram 
demitidos. 

As condições de trabalho na 
Fazanella eram as piores possí
veis. Mulheres e crianças traba
lhavam apanhando laranja nQ 
meio da fumaça dos pulveriza
dores. Depois de 21 dias de 
greve o patrão concordou em 
oferecer máscaras contra os 

produtos tóxicos, mas não 
aceitou reajustar os salários. 
No entanto, fazendas da vizi
nhança, temerosas do movi
mento grevista se alastrar, 
procuraram o Sindicato dos 
Tra.balhadores Rurais de 
Angatuba propondo aumentar 
o salário de seus empregados. 

Quanto ao trabalho escravo 
a Fazenda Fazanella não 
sofreu nenhuma punição. Os 
trabalhadores não recebiam 
salário em dinheiro, apenas em 
espécie, moravam em casebres 
cobertos de plásticos. Na época 
da blitz, julho de 1986, foram 
encontradas crianças de colo 
passando fome porque o capa
iaz da fazenda não permttia 
que os pais retirassem alimen
tos no armazém. 

Uma moradora denunciou à 
secretária Alda Marco Antô
nio a situação de penúria que 
eles estavam vivendo: "Nós tra·
balhamos muito e no fim do 
mês ainda ficamos devendo. 
Então atacamos duro de novo, 
sábado e domingo, das seis da 
manhã até às seis da noite. 
Conseguimos chegar a 
Cz$1.000 cada um. Mas o 
Cidão (capataz) veio com as 
compras, que ele não paga em 
dinheiro, só em compras, e 
cobrou por elas Cz$ 3 mil. E 
nós ficamos devendo de novo". 

Greve suspende 
atê o jogo do 

bicho no Ceara 
Desde o inicio do ano os grá

ficos de Fortaleza estão parali
sado~. Eles ~uta"!l _por um piso 
salanal de tres mm1mos estabi
lidade no emprego, jor~ada de 
trabalho de 40 horas semanais 
e um delegado sindical por 
e_mpresa gráfica. Os empresá
l'l,os recru~escera"!l. Dizem que 
so negoc1am apos o fim da 
greve e entraram com pedido 
de decretação da ilegalidàde da 
luta operária no Tribunal do 
Trabalho. 

Mesmo com tantos dias 
parados, os gráficos demons
tram muita _garra e disposição 
para conquistar suas reivindi
cações. A adesão à greve cresce 
a cada dia. A última gráfica a 
ver-se obrigada a cerrar suas 
P?rtas foi a Para todos, respon
savel pela confecção das cader
!'letas . do jogo do bicho, 
1mpe_dmdo a ~ealização dos 
prox1mos sorteios. 

Fortaleza conta com cerca 
d~ 140 tipografias, das <JUais 
01to ·concentram a ma10ria 
esmagadora dos dois mil traba
'hadores gráficos - e estas oito 
estão paradas. O sindicato 
anuncia adesão de 90% dos 
operários ao movimento 
paredista . 

CALÚNIAS PATRONAIS 

Mesmo com o cansaço das 
noites mal dormidas, Gerardo 
Damasceno, presidente do sin
dicato, continua confiante na 
vitória nesse embate de classe. 
Mas denuncia uma campanha 
de calúnias orquestrada pelos 
burgueses: "Nos chamaram de 
beberrões e irresponsáveis. 
Querem por todos os meios pôr 
fim à greve sem atender nossas 
reivindicações. Mas a categoria 
está unida e disposta a vencer. 

(da sucursal) 

Agricultores 
acampam diante 
da Souza Cruz. 

Os plantadores de fumo da 
região Sul de Santa Catarina 
acamparam em frente aos por-
1fBe~ 'da'Sb'tiza Cruz. Estão rea-
lizando piquetes para impedir 
que os caminhões que trans
portam fumo descarreguem 
seus produtos. Eles reivindi
cam 85o/c de aumento no preço 
do fumo, uma vez que a defas
sagem do preço em relação à 
safra passada é de cerca de 
100% - devida principalmente 
~s majorações nos preços de 
msumos. 

A Souza Cruz chamou a 
polícia para reprimir os agri
cultores e garantir a entrega de 
fumo à companhia. Os poli
ciais vieram com baionetas, 
escudos e cacetetes, visando 
atemorizar os colonos indefe
sos. Mas os plantadores não se 
intimidaram. e continuam no 
local. 

O PC do B levou sua soli
dariedade à categoria em luta, e 
foi saudado com grande entu
siasmo. Os manifestantes 
queixaram-se, porém, da 
ausência dos políticos de 
outros partidos, "que só se 
colocam ao lado do povo na 
campanha eleitoral. para 
ganhar votos, e depois esque
cem da população", conforme 
lamentou um agricultor. 

(da sucursal) 

Empossada a 
nova direção 
do Cras-CE 

Será empossada no dia 30 a 
nova diretoria do Conselho 
Re~i~nal das Assistentes 
Soc1a1s do Ceará. Uma soleni
dade festiva. na sede social do 
BN~. foi preparada. Márcia 
Ve_rom~a. v1ce-presidenta 
ele1ta, d1z que a responsabili
dade que tem pela frente é 
e!'lorme: "Não podemos decep
CIOnar a nossa categoria. que 
consagrou-nos com uma vota
ção de mais de 60C( dos votos 
depositados em urna. Além do 
mais, as assistentes sociais se 
fizeram presentes durante todo 
~roce~so eleitoral. P.ara garan
ttr a tsura e o cu np 1en o a 
von!ade soberana da maioria". 

A presidenta. Ana lvete 
opina que a vitória da nov~ 
d.iretoria "é resultado da neces
Sidade de democratt7armos c 
possibilita m l!m allJplo 
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Hospital Pérola Byin~ton de São Paulo: conveniado com o lnamps, oferece atendimento precário 

lnamps enfrenta ameaça 
dos donos de hospitais 

Assistência Social (FAS) passou a 
financiar os hospitais pnvados a 
juros baixíssimos e os proprietá
rios só começariam a pagar 
depois que o estabelecimento esti
vesse pronto. 

Os hospitais conveniados com o lnamps ameaçam parar de 
atender os segurados da Previdência Social por não aceitarem o 
contrato-padrão que entrou em vigor no último dia 18. Esta 
atitude desumana e gananciosa põe em risco a vida de milhões de 
pessoas, pois a rede hospitalar privada é responsável por 85% das 
internacões e 65% dos atendimentos ambulatoriais aos 
previdenciários. Com este favorecimento desca

generalizadas em muitos hospi- bido à iniciativa privada se che
tais, a Previdência não pode ficar . gou ao absurdo de 80% dos 

O contrato-padrão regula
menta a prestação de serviços 
entre os hospitais particulares e a 
Previdência Social e foi exausti
vamente debatida por uma 
.. Comissão de Alto Nível" for-

passível a tudo isto". serviços prestados pelo Inamps 
SETOR PRIVILEGIADO serem feitos por empresas priva

das conveniadas, enquanto nos 
hospitais públicos há leitos ocio
sos. Em 1985 o lnamps possuía 
apeóas 41 hospitais próprios e 
mantinha convênios com 3.565 
hospitais da rede privada. No ano 
passado mais de 40% do seu orça
mento (Cz$ 19 bilhões) foi desti
nado ao pagamento de serviços de 
terceiros. Além do mais os hospi
tais obtiveram reajustes em suas 
tabelas de preços em níveis bem 
superiores ao da inflação. Em 
1986 tiveram um aumento real de 
6% e mais 20% após a decretação 
do Plano Cruzado. 

J mada por representantes do 
governo, dos empresários e do~ 
previdenciários. Mas o principal 
motivo da ira dos donos de hospi-· 
tais, e que os levou à ameaça de· 
locaute, diz respeito ao poder do 
Estado de intervir nas unidades· 
médicas que se recusarem a aten
der pacientes previdenciários nos 
moldes previstos no contrato-· 
padrão. Uma outra cláusula tam
bém não aceita pelos empresários 
é a que determina que os hospitais 
devem informar ao segurado -
mediante aviso bem visível- que o 

- -~~viço é rigorosamente gratuito e 
que por ele nada deve ser pago. 

Nos últimos anos as fraudes 
contra o Inamps cresceram de 
forma assustadora. Os empresá
rios da saúde, acostumados a pra
ticar suas falcatruas com total 
impunidade, esbravejam contra 
qualquer medida para coibir seus 
abusos. Além das ameaças de não 
atenderem os pacientes da 
Previdência Social, os donos de 
hospitais soltaram notas desafo
radas na imprensa acusando o 
Estado de querer expropriar a ini
ciativa privada. Um comunicado 
da Associação Brasileira de Hos
pitais chegou a dizer que o 
contrato-padrão "tem tudo de um 
Ato Institucional e nada possui de 
um contrato"! ' 

O ministro da Previdência 
Socia,l, 1\.aphael de Almeida 
Magalhães, declarou que estas 
ameaças dos hospitais estão 
sendo feitas "para nos acuar, mas 
nós saberemos agir nos termos da 
lei, que nos dá o direito de inter
vir". E acrescentou: "Se os clien
tes são maltratados. se os médicos 
faltam ao trabalho, se há fraudes 

Na verdade, o que a imciativa 
privada quer é continuar com o 
inadmissível privilégio de aboca
nhar lucros fabulosos às custas da 
doença do povo e das fraudes con
tra a Previdência. A exploração 
dos serviços de saúde se tornou 
um ótimo negócio, garantido pelo 
Estado e com clientes de sobra. A 
partir de 1975 o Fundo de 

Manifestação por melhor atendimento médico na capital paulista · 

Encler~ço: Rua Adoniran Barhosa. SJ. 
ll<la Vi<ta ·São Paulo- CFP OI JIH 
Tdtfone: .l6-7SJI ([)DD 0111 
Ttlrx: OIIJ21lJ TI OflR 
Jo.rnall,ta Rr~pondnl: Pedro de 
Olncira 
romelho d~ Dlrr~lo: Rutzério I U\

;osa. Bernardo Jofilly. Ç>li\'ia Ran~el. 

ACRE- Rio· Branco: Fdific-io ftlicto 
Ahrahio 2'.' andar sala J2 - CFP 
6'1900 • 
AI.AGOAS • Artplroco: Praça l ui' 
Pereira ltma. 2:n . ,obrcloja. crr 
S7000. Macf'ió: Rua Cincinato Pinto. 
IM.l ·Centro - CFP 57000 
AMAZONAS":' Mana'": Rua Simorr 
Bolo\ar. 23 l . laor Praça da Saudade I 
- C'a1xa Postal 14."\9 - Rua .loào Pe .. -
'llioa . S.'. Sio l.á1ard lclerone 2-'7-
No44 • rFP 69000 
JAHIA • C'omoçon: Kua Jo<é ~une< 
Je Mato<. 12 - CEP 42800 
Ftlfl d~ Santana:"'\ . Senhor dos 
Passos. n" IW9 · 2"indar · sala 1415 · 
CEP 44100 
ltabuna: ..\\ . do CinqUtntenáno. 92H. 
I'.' andar sala I - Ctnlro- CEP 4S600. 
lta~tlnlnp: A\ Santo.. Oumont. 44. 
l~ andar ~ Centro. Juuelro: Rua 
Américo Al\"t!ii. 6-A - CEP 440M 
ParatlnKa: Rua Marechal Deodoro. 
.10 · Centro · C'FP 47500. Sol•odor: 
Rua ~o~lhtiro Junqucira A.vn:s 41 
• Barro< - CFP 40000 Slmõoo' FIIho: 
Praça 7 de Selembro{-prédioda antiga 
{'irn"'f) - CFP 4J700 

DISTRITO FFOF.RAI. • Brnilio: 
Edificio Vcnàncoo IV. <ala .112 . CEP 
70302: 
CF.ARÁ - Fortaln•: Rua Rario do 
Roo Branco. 11109 - Centro - CEP 
60000. lauatú: Rua Floriano Peixotn. 
40K. 2" anda• • CEP 6JSOO. 
Sobro!: Av. Dom Jo<é. 1236. <ala 4 • 

·CEP 62100. 

f.SPIRITO SANTO • C'ochoolro do 
harwmirlm: Prac;a (.fcrõnim(! Mun
Imo. K9. """' 2 ·Centro. CFP 2'1.l00 
\-'ilóriai, Run. Duque de ('a:.:ia ... 112. 
Fdificao Ai!uarrc ... aloa 15- CFP 29000 
GOIÁS· Goiinio: Rua J. "~:•.• .lHO."'"' 
6 - Centro · CFP 74000 Anápoli': 
Rua 14 de Julho. K21 ·Centro· CFP 
77100. 

MARANHAO • Sio l.uk: Rua do 

~1rd6 c~~~~~~- :rt.f:~Kf/ Rua 
Comandante Co\ta, S41(- fone: 321 · 
SO'IS • nP 7M()()(). 
MA TO GROSSO 00 Sl'l.- C'ompo 
Grandt: Rua Antônio Mana Coelho. 
1152. I" andar. -ala IS - CFP 791!KI 

-MINAS Gf:AAIS- Btlo Horbontt: 
Rua P.adre Belchior. 2HS • Ccntm 
hmc: 224·7605 · C'FP JOOOO 
PARÁ - Brltm: Rua Manncl. Rarata. 
99.1· CFP t\6000 
PARAIBA -Joio P«wo: Prao;a IM 17. 
n·~ 116. 2" aodar·C'cntro·CFPSI!OOO 
·campina Grandt; Praça d01 Randeira: 
117. I'' andar - Centro- C'FP SXIOO. 
PARANÁ- Curitiba: Rua ('(lmcnda
dor f-untana . ltX. f-one 2S.'-7%1. 
CFP MOOOO. 
l.ondrina: Rua Sl'rJ.!IJX'. 9K4. \ala 2()(,, 
2'! andar· {'FP K611KI 
PIA l 'f ~ T ~r~i,_: R u~1 l>l•, cmharga
dnr F-re1ta,, 1.459 - f-one 222 2044 -
l'FP M 000 
P[RNAMBI TO · C'obo: Rua Vi~á· 
no Ratt\la. 2.16. C'FP S4SOO. c;ara
nhu~: Rua Danta' Harrctn. S. 'ala l 
Centro ~ CTP S5.'00. R~c:ilr: Rua du 
SO\\e~o. 221. Ro;o v;,,. -{'F p soooo 
RIO GRANO[ 00 NORT[ • Norol: 
Av. Orodnro, 776 ."C'Idad~ Alta· R.N. 
('[p 5-. 
RIO GRANUt: DO sn. · Bonlo . 
GonÇ"aln": Rua DrCa131tz:rande. 5M • 
CEP 95700. Conou Rua Tiradenres. 
IJO - sala 405 ·CF P 92010. Cu lo• do 

Sul: Ruudk·nt" (innc;ahc,, 204M -
<TP9SIOO Pf'lotl"': Rua Volunt~rim 
da Párroa. 191\f> . ('fl'%015 Coth<><i· 
rinha: A' 1-lnrl',dõt Cunha. I:US.:.ala 
20 ahcrltl dl'pni .. da' IK hora' c am 
'<ihado' da' 9 it' 12: hora.. Santa 

1 
Maria: Rua Mal f-lmiano Pl'i,.utn ' 
I )57 . ;al;o 4 • CFP 970 IS: Rio 
c;r•nd~: Rua Gcn Vttnnnn. 74ó-A • 
(TP %100 ljuí: Rua IS de ~O\l'm· 1 

hrn. Fdafku1 "'\d,nn I uchc'c. ' 2."\. 2" 
andar 
RIO o•: JA'i.:IRO- RiodeJantiro: 
Rua 1'.' de Mom;n. X- 2'' andar- f-on<' · 
252-99."\~ - Cl P 2fiUOU. l'illtn.•i: 1\\ 
Amaral Pl'l'l((\ttl .. 170. 'ala MOI' - Ccn
trn - (TP 24CXIO Ouque dt C'alia111: 
Ru.a "'\une' A h. c,, 40. \ala IOI- C'FP 

,_25UOO. NouiRu•tú: Tra,c-...a Rcnaln 
Pedro""· .U. 'ala Jl9 · C'FP 21o000 
SANTA CATARINA· t'lorionópo
li": Prac;a XV de f\0\cmhm. 2f. 'ala 
70S - CFP KKOOO 
SÃO PA.\ ' 1.0 • A.mrricana: A' Dr. 
Anlôniu I ohn. 2XI. 'ala 6 - CFP 
I ~4 70. C'ampina'lli: Rua Senador 
Sarai,a. 44K. lonc: 2~.'45 • C'FP 
I) 100. Morllio: Rua l>om Pcdoo. IMO· 
CFP 17500 o. .. eb: Rua len. A\Ciar 
Ptrcs de Atc\cdll. 2t1. 2••undar. 'Wjla 12 
• CE r ONIOO. Sio C orlO<: A' São 
Carlm. 2119. Caixa Pu,tal SJ~- C'FP 
IJSM. T•ublité: Rua Ani,io Or1i1 
Monleoro. 41 - CFP 12100 Sio J"'t 
do. romP<K: Rua Vll;oça. 195. I'! 
andar . ..ala 19- CFP 12200. Gu•ru
IIMM;: Rua fJadrc C'l:le,tlnu. 42. 'ala H. 
2'.' andar · CFP 12200. 
SF.RC.IPF. • Arauju: A\ . Rio Branco. 
Edifício 0\icdo lcixc•ra. '\ala 1220-
CEP 49000 
A TRIBI'NA .QPF.RÁRIA é uma 
publicação da Fditora Anita Gari .. 
baldi ltda. Comro .. tção. Past·Ur ~ 
Fotolito. I ÍlaT/1' F01olito\ /11/a 

~~~:~: ~-~ t-~~ ~~~~~,~~;u~a. ~~~-cs. 

SERVIÇO CAÓTICO 
O pior de (udd é cjue no final 

das cont~;A s~;rviço Qferecido aos 
105 milhões de .usuários da 
Previdência é de péssima quali
dade; em certos casos chega a ser 
desumano. O médico Carlos Gen
tile de Melo, autor de vários livros 
sobre medicina social, define o 
nosso sistema de prestação de ser
viços de saúde como "caótico, eli
tista, corruptor, irracional e 
incontrolável". 

A Nova República recebeu dos 
militares uma Previdência Social 
corroída pela corrupção e frau
des, acumulando um déficit 
gigantesco. A partir da gestão do 
ministro Waldir Pires houve um 
certo esforço de saneamento, 
fazendo com que a Previdência 
deixasse de apresentar um 
balanço financeiro no vermelho. 
Mas neste dois anos não se tocou 
na qúestão fundamental que é o 
atendimento médico baseado na 
iniciativa privada. O movimento 
sindical e popular tem pressio
nado contra e,sta aberração. 
A H3• Conferência Nacio
nal de Saúde, realizada em março 
do ano passado em Brasília, teve 
como principal resolução apro
vada a de que deve haver uma 
estatização gradativa de todos os 
serviços de saúde. 

MOVIMENTO OPERARIO E POPULAR 7 

Cruzada do governo 
contréJ a natalidade 

Sem respostas para as 
dificuldades econômicas, o 
governo procura um ata
lho. e imagina que pode 
resolver os problemas do 
))ais pelo caminho tortuoso 
do controle de natalidade. 

O presidente José Sarney, 
que costuma destacar como 
um dos aspectos mais impor
tantes de seu governo a 
"opção pelos pobres" ou seja, 
a mtegração de um número 
cada vez maior de brasileiros 
no mercado consumidor, rea
lizou na semana passada um " 
recuo significativo. Em A cartilha do Ministério da .-r • .,,.u, .. n,poa• 

reunião do Conselho de 
Desenvolvimento Social execução de programas 
(CDS), realizada no dia 19 socia~s no país devido'ao alto 
com a presença de 15 minis- cr~s~1mento demográfico. ~ 
tros. mais ~s presidentes da m1nt~tro do Trabal~o. Alm1r 
Leg1ão Brastle1ra de Assistên- Pazz1anotto, sugenu que o 
cia (LBA) e o secretário-geral gran~e número de filhos das 
de Ação Comunitária, ele famf11~s trabalhadoras torna 
criou um grupo ministerial complicada a adoção de qual
que passará a estudar a ado- quer política social. 
ção de políticas oficiais de 
controle de natalidade. APLAUSO REACIONÁRIO 

Os planos do governo pare
cem estar avançados. Na 
semana passada anunciou-se 
que o grupo começaria a tra
balhar já a partir do dia 23 

fértil, ~sse número caiu para 
5,76 em 1970, para 4,35 em 
1980 e para apenas 2.5 filhos 
atualmente. Ela poderia ter 
acrescentado que além disso a 
densidade demográfica do 
país é de a~nas 15,2 habitan
te~ por qu1lômetro quadrado, 
bem abaixo da média mun
dial de 32, I hab/ Km2. E que 
há enormes regiões ainda 
muito menos povoadas, como 
a região Norte (I ,64 hab I Km2) 
e a região Centro-Oeste (I ,29 
hab/Km2). 

Além 
disso, o ministro Raphael de 
Almei.da Magalhães, da 
Previdência Social, prometeu 
para os próximos dias o íniçio 

· de uma campanha publicitá
ria na TV, divulgando uma 
cartilha impressa por seu 
ministério, com tiragem de 6 
milhões de exemplares, orien
tando quanto a métodos de 
controle de natalidade. E 
adiantou também que em 
breve os postos de atendi
mento do Inamps e da ·LBA 
estarão distribuindo gratuita
mente pilulas anticoncepcio
nais e dispositivos intra-ute
rinos (DIUs). 

Os conservadores aplaudi
ram a iniciativa do governo. 
O jornal "O Estado de S. 
Paulo", que dedicou seu edi
torial do dia 21 para defendê
la, afirmou que a socieda
de brasileira nlo tem condi
ções de acolher 3 milhões e 
300 mil pessoas que nascem a 
cada ano, e destacou uma 
cifra que considerou exage
rada: em 1987 o país dispendera 
1 bilhão de.dólares nçs progra
mas socl&ls que v1sam dar 
algum tipo de assistência ali
mentar a li milhões de brasi
leiros marginalizados. 

No próprio dia 21, entre
tanto, a imprensa publicava. 
dados capazes de demonstrar 
a inconsistência desses argu
. mentos. A própria responsá
vel ~elo Programa de Assis
tência Integral à Saúde da 
Mulher, do Ministério da 
Saúde, Fabiola Guimarães, 
revelou que os números do 
governo indicam uma expres
siva queda da taxa de fecundi
dade no 'Brasil!' K na década 
de 60 a média era de 6,48 
filhos por mulher em idade 

Ou seja, os dados indicam 
perfeitamente que nlo h' 
excesso de população. E reve
lam a origem real das dificul
dades do governo: enquanto 
aplica I bilhão de dólares por 
ano no combate à desnutri
ção, o pais remete ao exterior, 
para pagamento da divida 
externa, quantia pelo menos 
doze vezes superior. 

. Ao se recusarem a um posi
Cionamento soberano frente 
aos credores, o presidente 
Sarney e sua equipe conti
nuam colecionando fracas
sos. Durante a semana chove
ram críticas aos planos do 
governo. condenados por um 
amp~o leque de setores sociais 
que mcluiu as centrais sindi
cais. o movimento feminista. 
o ~et,or progressista da Igre_ja e 
ate orgaos do governo. Foi o 
caso do CN C F, cuja secretü ria 
:iesaúde. Madalena Brandão 
de Almeid . di. o , "não se 
combate pobre1a com con
trole de natalidade". 

I ' 

As explicações básicas do 
governo para este conjunto de 
decisões foram apresentadas 
na própria reunião do Conse
lho de Desenvolvimento 
Social. O m1mstro da Edu
cação, Jorge Bornha~3en, 
afirmou que é .. difícil" a 

-·~nha senhora, eu trouxe aqui uma 
coisa que vai acabar com os pob ••• 
Digo, com a pobreza! 

lustração de Alcy 
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Semanário Nacional. 
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a reve com energ1a 

Deflagrada na madrugada 
do último dia 20, a greve dos 
21.800 funcionários da Eletro
paulo evidenciou a força desta 
categoria que é considerada 
essencial pela legislação em 
vigor. Mesmo garantindo o 
fornecimento de luz, a parali
sação dos eletricitários paulis
tas nos setores de manutenção, 
reparo e outros ocasionou 
várias quedas de energia elé
trica na capital e nas 88 cidades 
do interior abastecidas pela 
empresa estatal. 

Até o fechamento desta edição, a 
greve dos eletricitários prosseguia e · 
ampliava-se. Por sua vez, as negocia
ções com a direção da Eletropaulo 
encontravam-se estagnadas. A catego
ria, que tem data-base em janeiro, 
reivindica 85% de reajuste global nos 
salários, de acordo com estudo feito 
pelo Dieese que inclui perdas salariais, 
produtividade, IPC integral e aumento 
real. . Além disso, os trabalhadores -~ 
apresentaram uma pauta de reivindica- ~ 
ções com outras 40 exigências. ~ 

Desde as primeiras rodadas de nego- _g 
ciações. a empresa fincou pé na pro- ~ 
posta de 25,25% de reajuste. Argumen- ~ 
tou que ela lmfia como parâmetro a ,f 
política de controle dos salários do 
governo federal. Com a deflagração da 
greve, a Eletropaulo tentou endurecer e 
chegou a desmarcar uma reunião de 
negociações previamente fixada. Mas 
com o sucesso da paralisação, a Eletro
paulo chamou o Sindicato dos Eletrici
tários para retomar o diálogo. Na tarde 
do dia 21 ela já anunciava o estudo de 
"uma proposta razoável" de aumento 
para os eletricitários. 

Greve evidencia a 
coeslo e dispo içlo 
de luta da categoria 

A coesão e combatiidade dos eletri
citários paulistas surpreendeu logo no 
primeiro dia de greve. A direção da 
Eletropaulo, que disse que "pagava 
para ver a paralisação", teve que reco
nhecer 4ue "mais de 60% da categoria 
parou". Segundo ava,Iiação da direto
ria do Sindicato dos Eletricitários, 
cerca de 90% dos eletricitários aderi
ram à greve no dia 20. Apenas uns 2 mil 
funcionários, por decisão da prO:.iJria 
assembléia sindical, continuaram a tra
balhar para garantir o fornecimento de 
energia nos setores essenciais - C(. 

hospitais. 
A paralisação também superou as 

expectativas pelo seu alto nível de 
organização, que foi se forjando espon
taneamente no decorrer da mobiliza
ção. Os eletricitários deliberaram não 
cortar o fornecimento de energia, evi
tando um blecaute que afetaria todo o 
Estado. Também decidiram manter 
plantões de emergência, coordenados 
pelos comandos de greve setoriais. Já o 
restante da categoria parou. Nas áreas 
de e.scritório, operação, manutenção, 
reparos e outras a adesão à greve foi 
total -e sem à necessidade de piquetes. 

Como os equipamentos da Eletro
paulo são obsoletos, oriundos ainda da 
fase de exploração da . multinacional 
Light, a greve nos setores de manuten
ção e reparos acabou gerando quedas 
de energ1a em vários pontos do Estado. 
Na manhã de terça-feira, já haviam 
sido afetados alguns bairros paulista
nos, como a Moóca e São Miguel Pau
lista, e municípios do interior como 
Poá. Também faltou luz no Jaguaré, o 
que 'obrigou o Ceagesp (centro de abas
tecimento do governo estadual) a sus
pender suas atividades durante a 
manhã. No dia 21, outras regiões 
foram afetadas, como Santo Amaro. 
Algumas indústrias metalúrgicas tive
ram inclusive que dispensar os operá
rios no turno da tarde devido à falta de 
energia. 

A ecisão 01 toma a numa 
assembléia unificada de cinco sindi
catos da região: a partir de zero 
hora do dia 12 de janeiro, as minas 
do Sul de Santa Catarina pararam 
de produzir. Os operários querem 
salários melhores e condições dig
nas de trabalho. Os patrões, con
tudo, estão pretendendo usar o 
movimento para aumentar o preço 
do carvão. 

A totalidade dos trabalhadores do 
subsolo e de superfície das minas parti
cipa da greve em Criciúma. Rio 
Maina, Siderópolis, Urussanga e 
Lauro Mtiller. A deliberacão da greve 
se deu em assembléia ~· .il ificada, 

- Segundo previsão de Benjamim 
Pereira de Barros, diretor do Sindicato 
dos Eletricitários, "se a greve se esten .. 
der por mais alguns .dias, São Paulo 
pode ficar totalmente sem luz"'. Ele 
explica que um simples chuva poderia 
causar a ausência de energia, já que os 
grevistas não fariam os consertos em 
postes caídos ou fusíveis queimados. 

Reforço da CESP 
atrasa devido ao 
bo·cot da CUT 

Os grevistas da Eletropaulo também 
estão ~guardando um outro reforço ao 
seu movimento, este bem mais con
creto. É que os 6 mil funcionários da 
CESP - empresa estatal que gera e 
transmite a energia - decidiram entrar 
em greve na madrugada de quinta
feira, dia 22. Além disso, os 8 mil fun
cionários da CPFL (Companhia 
Paulista de Força e Luz) e os 8 mil da 
CESP da região de Campinas passa
ram a engrossar o movimento na 
manhã do dia 21. 

A adesão dos funcionários da CESP 
era esperada para o dia 20, já que a 
campanha salarial vinha se desenvol
vendo de forma unitária - inclusive 

que elaborou a pauta de reivindica
ções. relacionando 59 ítens. onde se 
destacam o reajuste de 60% nos salá
rios - elevando o piso para cerca de 
Cz$ 3.500: pagamento de insalubri
dade de acordo com o grau apurado; 
estabilidade para os portadores de 
pneumoconiose; e jornada de 30 horas 
semanais para os trabalhadores de sub
solo e 40 para os de superfície. 

"As empresas particulares não acei
taram atender a nenhuma de nossas 
reivindicações e a Carbonífera Prós
pera recusou a maior parte de nossa 
pauta", informa o Sindicato dos 
Mineiros de Criciúma. 
-O delegado sindical e funcionário da 

com uma pauta .de reivindicações con
junta. Ocorre que na empresa, a Asso
ciação de Funcionários, que é dirigida 
por um setor da CUT, jogou contra a 
paralisação. Alegando que a base não 
estava preparada para a greve, boico
tou duas assembléias convocadas pelo 
Sindicato dos Eletricitários e defendeu 
a diyisão da categoria na deflagração 
do movimento. 

De acordo com José Bitelli. diretor 
do sindicato e funcionário da CESP, 
"essa postura de alguns setores petistas 
enfraqueceu a luta dos eletricitários. Se 
a greve fosse feita de forma unitária, o 
governo do Estado já teria recuado e 
orientado as duas empresas a conceder 
melhores aumentos salariais". Para 
eles, "mais uma vez predominou numa 
parcela do PT a visão exclusiva. Eles 
preferiram ficar contra a greve e e con
tra a categoria unicamente para enfra
quecer a diretoria do sindicato". 

Apesar disso, Bitelli acredita na eclo
são da greve na empresa. Na assem
bléia convocada para discutir a 
campanha salarial, a proposta de rea
juste da empresa foi rejeitada e vaiada. 
Posteriormente, no dia 20, mais de 500 
funcionários da CESP fizeram uma 
manifestação de solidariedade aos gre
vistas da Eletropaulo. "No próprio 
meio petista já há rachas. Eles não con
seguirão conter a paralisação na 
empresa", conclui. · 

(Aitamiro Borges) 

Próspera, Lauro Silveira. justifica a 
greve: "Nosso movimento se iniciou 
pela defasagem dos salários. Ganha
mos somente Cz$ 1.800 por mês. Não 
dá para .fazer frente às despesas. parti
cularmente para as famílias que têm 
três ou quatro filh · i 
serve para 15 dias. 
feio.". 

Injustiça num setor essencial 
Pelo decreto-lei 16.32, instituído no 

período negro da ditadura militar, a 
categoria dos eletricitários é conside

, rada essencial, sendo portanto termi-
nantemeftte proibida de realizar 
qualquer greve. Ocorre que até hoje o 
governo nunca levou em conta essa 
essencialidade no que se refere aos 
salários . pagos e as condições de 
trabalho. 

Segundo levantamento do Sindi
cato dos Eletricitários de São Paulo, 
mais da metade dos funcionários da 
Eletropaulo ganha salário inferior a 
Cz$ 5 mil. Uma expressiva parcela de 
engenheiros da .companhia. que têm 
até oito anos de casa. recebe apenas 
Cz$ 8.400. 

Além disso, os trabalhadores da 
Eletropaulo e de outras empresas do 
setor operam em áreas de alto risco, 
que nem sempre contam com a estru
tura necessána para preservar a vida. 
Em várias áreas. os eletricítários não 
possuem equipamentos de proteção e 
segurança. como é o caso do P.essoal 
da construção da rede de distnbuição 
e das turmas de manutenção em equi
pamentos ligados. Devido a essa pre
cariedade. só no ano de I 985 
ocorreram 12 mortes por choque elé-

mão de nossas reivindicações. pois são 
todas absolutamente necessárias. Esta
mos nos preparando para uma greve 
longa. se for preciso. O movimento está 
se desenvolvendo pacífica e ordeira
mente". 

MAN BRA PATRONAl. 

trico. ~ também comum os funcioná
rios sofrerem fortes queimaduras e r 
perderem orgãos do corpo. 

SETOR ESTRA TtGJCO 
Realmente a categoria dos eletrici- , 

tários. apesar de não ser numerica
mente expressiva se comparada com a 
dos metalúrgicos ou químicos. tem 
um ~rande poder de fogo. Ela tem: l 
condtções. por exemplo, de paralisar 
totalmente a economia do principal 
centro industrial do país. Mesmo i 
mantendo o fornecimento de energia. I 
só o fato dos grevistas não fazerem os I 
reparos na obsoleta linha de distribui- ! 
ção de luz em Sio Paulo já abalou I 
várias regiões do Estado. Caso a greve 
perdure por muito tempo. podem 
parar as indústrias. o Metrô. o fome
cimento de água etc. 

Essa força aumenta com a adesão 
dos 6 mil funcionários da CESP. que 
são responsáveis pela ge~ção·e trans
missão de energia. Conforme explica 
José Bitelli. diretor do Sindicato dos 
Eletricitários. a paralisação de apenas 
uma usina da empresa. como a de 
Furnas. poderia prejudicar o forneci
mento de luz para toda a região 
Sudeste do pais. 

de pressões. afirmou que os explorados 
e os exploradores estão "todos no 
·mesmo barco . Está na hora de sentar
mos à mesa de negociações. com greve 
ou sem ela. para que decidamos que 
rumo tomar ante os problemas das 
u . c- ass . . nj ctntsmo. 

O nrcsidcntc do Sindicato dos Tra
halhadorcs na lndústna de Extração de 
Carvão de Criciúma. José Paulo Sera
fim, enfatizou que "os mineiros estão 
organizados e sabendo que o retorno 
ao tra alho só vai a co e e r se os mirre-

e n ~ 
çam com um piso mínimo de 

r salariais". 
(da sucursal) 
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